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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 002/CABOPREV/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 002/CABOPREV/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/CABOPREV/2021 

 

EDITAL ALTERADO 

 

 

PREÂMBULO 

 
O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO - CABOPREV, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço 

global, sob a forma de execução indireta, no Regime de Empreitada por Preço Unitário, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº. 3.555/2000, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste 

Edital, mediante a Pregoeira Kátia Regina de Oliveira, designada pela Portaria nº 003, de 05 de 

janeiro de 2021, na forma discriminada abaixo: 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
PORTEIRO, TÉCNICO EM MANUTENÇÃO PREDIAL, RECEPCIONISTA NÍVEL I, 
RECEPCIONISTA NÍVEL II E MOTORISTA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 
FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme exigências, quantidades e especificações 
contidas no Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 
 

MODALIDADE:  
PREGÃO PRESENCIAL 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
MENOR PREÇO GLOBAL 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 
nº.3.555/2000, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 

DATA DA SESSÃO: 13/04/2021 
HORÁRIO: 09h00min. 
LOCAL: Rua Sebastião Juventino, s/n, Destilaria, Cabo de Santo Agostinho/PE., 1/16km, CEP: 
54.500-000, Fone: (81) 3521-0400, no Auditório da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 
aplicadas ao Cabo de Santo Agostinho – FACHUCA. 
ATENÇÃO: Após declarada aberta a sessão, a Equipe do Pregão não receberá documentos de 
credenciamento e/ou invólucros. 
 

ENTREGA ANTECIPADA DOS ENVELOPES: Os envelopes poderão ser entregues de forma 
antecipada diretamente na Comissão Permanente de Licitação do CABOPREV, no horário de 
08h00min as 13h00min. 
 
As propostas de preços, eventualmente encaminhadas pelos Correios ou transportadoras, só 
serão consideradas para efeito de participação na presente licitação, quando recebidas pelo 
CABOPREV até a data e hora supra.  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: CABOPREV, sito Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro - 
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Cabo de Santo Agostinho – PE - CEP: 54.510-390 - Fone: (81) 3521-2324 / 3524-9139 – E-mail: 
licitacao@caboprev.pe.gov.br, no horário de 08h00min as 15h00min. 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário local. 
Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 
útil subsequente, no horário, salvo as disposições em contrário. 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES, cujo Presidente é a autoridade 
solicitante e o ordenador de despesas, utilizando recursos orçamentários do referido órgão para 
fazer face à contratação. 

 
OBSERVAÇÃO: AS SESSÕES PÚBLICAS PRESENCIAIS DURANTE O PERÍODO DA 
PANDEMIA DO COVID-19 SERÃO REALIZADAS COM A ADOÇÃO DOS PROTOCOLOS DE 
SEGURANÇA DETERMINADOS PELAS AUTORIDADES SANITÁRIAS, COM VISTAS À 
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA, OBEDECENDO O DISTANCIAMENTO 
MÍNIMO DE 1,5M (UM METRO E MEIO) ENTRE LICITANTES E SERVIDORES, 
DISPONIBILIZAÇÃO DE ÁLCOOL EM GEL A 70% (SETENTA POR CENTO), HIGIENIZAÇÃO 
DOS LOCAIS DE ATENDIMENTO, USO DE MÁSCARAS DE PROTEÇÃO, E DEMAIS 
MEDIDAS VIGENTES.  
 

 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1. O objeto desta licitação consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, PORTEIRO, TÉCNICO EM MANUTENÇÃO PREDIAL, RECEPCIONISTA 
NÍVEL I, RECEPCIONISTA NÍVEL II E MOTORISTA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 
FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
 
1.2. Constituem anexos deste Edital:  
a) Anexo I – Termo de Referência  
b) Anexo III - Modelos de declarações  
c) Anexo IV - Modelo de proposta  
d) Anexo V - Minuta de Contrato 
 
 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
 
 
2.1. A contratação de terceiros para execução dos serviços a serem licitados é lícita e oportuna 
porque se trata de execução de serviços para os quais o CABOPREV não dispõe de quadro de 
profissionais para sua execução direta, sendo usual a execução de forma indireta mediante 
contratação de empresa especializada.  
 
 
 
 

mailto:licitacao@caboprev.pe.gov.br
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2.2. Outrossim, não existe atualmente na lei de criação da Autarquia Previdenciária - CABOPREV 
- previsão de servidores com nível auxiliar, técnicos e demais categorias elencadas neste Termo 
de Referência. 
 
2.3. Destaque-se, por fim, que serviços previstos neste Termo de Referência são necessários 
para a condução do veículo oficial de propriedade do Instituto, cujo fim é o transporte de 
equipamentos, materiais e documentos correlatos, bem, como a prestação de serviços de auxiliar 
de serviços gerais, porteiro, técnico em manutenção predial, recepcionistas nível I e II e motorista. 
 
2.4. Para verificação do quantitativo necessário a atender à demanda do Instituto, foi estimada a 
quantidade de serviço, o tamanho do novo prédio sede, a quantidade de servidores e o público 
médio atendido na sede do CABOPREV. 
 
2.5. Assim, justifica-se a realização de processo licitatório para a contratação dos serviços 
terceirizados para atendimento de toda a estrutura do CABOPREV, conforme solicitação do 
Diretor Presidente do Instituto. Não obstante os serviços serem acessórios, eles contribuirão, 
indiretamente, para o cumprimento da missão institucional, facilitando a entrega de produtos para 
a sociedade, promovendo, consequentemente, a justiça social e satisfação dos usuários com os 
serviços prestados por este Instituto.  
 
2.6. Ressalte-se que a prestação dos serviços de que trata este Documento de Oficialização de 
Demanda não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
2.7. Dessa forma, a contratação de postos de serviços, para atividades acessórias, dará 
sustentabilidade à otimização e adequação da força de trabalho dos servidores em suas 
atribuições finalísticas da instituição. Assim, os postos para suprir as necessidades ora 
mencionadas justificam-se pela necessidade das unidades administrativas do CABOPREV destes 
serviços. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

3.1. Conforme exigências, quantidades e especificações contidas no Termo de Referência, parte 
integrante deste Edital. 
 
4. DOS PRAZOS: 

4.1. Prazo de validade da proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir 
da data da sua apresentação. 

4.2. Vigência do contrato: 12 (doze) meses, iniciada a partir da data de sua assinatura 
podendo ser prorrogado por igual período, conforme o disposto no art. 57, II da Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações. 

5. DO VALOR:  

 

5.1. VALOR GLOBAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO: o valor global estimado para o presente 

procedimento importa a quantia de R$ 358.342,68 (Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos 

e quarenta e dois reais e sessenta e oito centavos), conforme a tabela abaixo: 

 

LOTE 01  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
DE 

POSTOS 

VALOR 
MENSAL 

TOTAL POR 
TRABALHADOR 

VALOR 
MENSAL 
TOTAL 

1 Serviço de Auxiliar de  01 (um) R$ 3.444,70  
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Serviços Gerais – 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 29.861,89 

3 Serviço de 
Recepcionista Nível I – 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

02 (dois) R$ 7.198,82 

4 Serviço de 
Recepcionista Nível II 
– jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 3.946,39 

5 Serviço de Porteiro – 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 4.0001,18 

6 Serviço de Motorista– 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 5.445,89 

7 Serviço de Técnico em 
Manutenção Predial c/ 
30% de periculosidade 
– jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 5.824,90 

VALOR GLOBAL TOTAL R$ 358.342,68 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. Os recursos que farão face às despesas decorrentes desta licitação são oriundos da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Unidade Gestora: 8 – CABOPREV FUNDO FINANCEIRO 
Órgão Orçamentário: 70000 – Secretaria Municipal de Gestão Pública 

Unidade Orçamentário: 70100 – Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município do 
Cabo de Santo Agostinho/PE – CABOPREV  

Função: 4 Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 10029 – Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV 
Ação: 2.331 – (GESTÃO ADMINISTRATIVA) – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES VINCULADAS A 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO CABOPEV  
Despesa: 622-3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte recurso: 52 – Contribuição Previdenciária – Fundo financeiro 

 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

7.1. Aberta à sessão a empresa licitante entregará a Pregoeira a sua PROPOSTA e os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, em 02 (dois) envelopes distintos, opacos e fechados, 

contendo os seguintes dados: 

 

 

ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO - CABOPREV  

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 002/CABOPREV/2021 - PREGÃO PRESENCIAL n°. 

001/CABOPREV/2021 

DATA DA ABERTURA: 13/04/2021 - HORA: 09h00min 

 [Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 

 

ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO 

AGOSTINHO - CABOPREV 

PROCESSO LICITATÓRIO nº. 002/CABOPREV/2021 - PREGÃO PRESENCIAL n°. 
001/CABOPREV/2021 

DATA DA ABERTURA: 13/04/2021 - HORA: 09h00min 

[Razão Social da Empresa Licitante] 
[Endereço, telefone e fax da Empresa Licitante] 

 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

8.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que detenham atividade pertinente 

e compatível com o objeto deste Edital e atendam às exigências e condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

8.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos. 

 

8.3. Só poderão participar da disputa, licitantes que possuam como objeto social atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão. 
 
8.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  
 

a) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária de participação 
em licitações imposta pela Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho. 
 
b) Estejam cumprindo a penalidade de inidoneidade para licitar ou contratar 
imposta por qualquer órgão da Administração Pública;  
 
c) Estejam em estado de falência, recuperação judicial, dissolução ou 
liquidação;  
 
d) Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos 
efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com 
idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  
 
e) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de 
conselho técnico, consultivo, deliberativo, administrativo ou sócio, sejam 
servidores, empregados ou ocupantes de cargo comissionado da Prefeitura 
Municipal do Cabo de Santo Agostinho; 
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f) As pessoas enquadradas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
 
g) Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS 
(Organizações Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da 
União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, 
não podem executar o objeto da presente licitação. 
 

8.5. NÃO SERÃO ADMITIDOS participantes em consórcio; 
 
8.6. Como condição prévia à participação no certame, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 

a) Cadastro de Fornecedores Penalizados pelo Estado de Pernambuco. 
http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade 
 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico 
https://wwwh.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form  
 
c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 
endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=
asc 

 
 

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO: 

 

9.1. No dia, hora e local designado neste instrumento, será realizada sessão pública para 

recebimento das propostas e documentação de habilitação, devendo o interessado ou o seu 

representante identificar-se e, se for o caso e se assim o quiser, comprovar a existência dos 

necessários poderes para formulação de propostas e prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame, inclusive a manifestação de intenção de interposição de recursos. 

 

9.2. Aberta a sessão, os licitantes entregarão a Pregoeira os documentos de credenciamento, 

declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação e, em envelopes separados, a 

Proposta de Preços (ENVELOPE Nº. 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº. 02); 

 

9.3. Concluído o credenciamento, a Pregoeira examinará, com auxílio da Equipe de Apoio, a 

aceitabilidade do menor preço e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no 

Edital, decidindo motivadamente a respeito. A análise das propostas pela Pregoeira visará o 

atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

9.4. A Pregoeira quando da verificação da PROPOSTA DE PREÇOS promoverá, quando da 

existência de eventuais erros aritméticos, a correção, na forma seguinte: 

 

http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_fin_gbp/PREmitirFornecedorPenalidade
https://wwwh.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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a) no caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o valor por extenso; 

b) no caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço 

unitário e a quantidade; 

c) no caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas 

as parcelas. 

d) prevalecerá em casos de divergência entre o preço total e o preço unitário, o 

valor ofertado com preço unitário; 

 

9.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 
c) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexequível; 
d) Que apresentem preço superior ao valor máximo admitido pela Administração, que é de R$ 

358.342,68 (Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e 
sessenta e oito centavos). 

e) Poderá ser desclassificada a proposta que apresentar preços unitários superiores ao da 
planilha estimativa anexa ao edital.  

 
9.6. A ACEITABILIDADE DOS PREÇOS será aferida a partir da análise de preços vigentes no 
mercado na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo 
órgão licitante ou através de Tabelas de Referências disponibilizadas, constante do processo. 
 
9.7. ABERTURA DA ETAPA DE LANCES: Concluída a classificação das propostas a Pregoeira 
elencará as licitantes que participarão da etapa de lances, devendo ser observados os seguintes 
critérios: 
 

a) seleção das propostas com menor preço e das demais com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àqueles; 
 
b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os 03 (três) menores preços. Na 
utilização desse critério, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente de número de licitantes; 

 
c) No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio para 
definição da sequência de lances, com a participação de todos os licitantes; 

 
9.8. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances na forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço, e em seguida dos 
demais, em ordem decrescente de valor; 
 

9.8.1. A Pregoeira, buscando objetividade na disputa, poderá estabelecer intervalos 
mínimos de valor para os lances. 

 
9.9. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram 
lances ou não, na ordem crescente dos valores; 
 
9.10. EMPATE FICTO - Quando duas ou mais propostas apresentadas por MICROEMPRESAS 
ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
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melhor proposta, serão estas consideradas como empatadas fictamente, nos termos previstos no 
art. 44 da LC 123/06, desde que a melhor proposta não tenha sido apresenta por empresa 
beneficiada pela citada Lei Complementar; 
 

9.10.1. No caso de empate, nas condições previstas no item acima, entre duas ou mais 
propostas, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame; 
b) No caso de igualdade de preços, para fins do disposto no subitem anterior, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta; 

c) Não ocorrendo o exercício do direito previsto na letra “a”, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrarem na mesma situação, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) O direito previsto na letra “a” desta cláusula deverá ser exercido no prazo máximo de 
05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 

9.11 Para efeito do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.11.1 Encerrada a fase de lances, o licitante enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem classificado será convocado para 
presentar nova proposta, inferior à de menor preço, no prazo máximo de 05 minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

9.11.2 Em caso de apresentação da nova proposta, na forma da alínea “a”, do subitem 
8.10.1 será examinada aceitabilidade da proposta e os requisitos de habilitação; 

9.11.3 Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, do subitem 9.10.1 ou 
não ocorrendo a contratação, serão convocadas as microempresa ou empresa de pequeno 
porte ou microempreendedor individual remanescentes que porventura se enquadrem na 
situação de empate, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito; 

9.11.4 O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual; 

9.11.5 No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no item; 

9.12 Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual na forma do item anterior, o objeto será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame, após o cumprimento dos requisitos de 
aceitabilidade da proposta e dos documentos de habilitação do licitante; 

9.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem na formulação de lances, quando então a Pregoeira poderá ainda negociar com o 
autor da oferta de menor valor com vistas à redução de preço. 
 
9.14.  Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
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9.15. ETAPA DE HABILITAÇÃO: Aceita a oferta de MENOR PREÇO, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação de seu autor, a fim de verificar se o licitante atende às 
exigências de habilitação relacionadas no ANEXO I a este Edital. 
 
9.16. A proposta de preços ajustada com os valores finais, conforme modelos Anexos ao 
Edital, deverão ser apresentadas em original ou cópia autenticada, no CABOPREV, localizada à 
Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE, no horário das 
08h00min às 13h00min, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a divulgação do resultado. 
 
9.17. Constatando o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus 
Anexos, o licitante será habilitado e declarado vencedor do pregão, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame, desde que não haja manifestação recursal. 
 

9.18. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, a 
Pregoeira examinará a oferta subsequente na ordem de classificação e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em 
que será declarado vencedor. 
 
9.19. Durante os trabalhos de julgamento das propostas, a Pregoeira poderá suspender a 
reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de 
imediato. 
 
9.20. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade 
real, será permitida a inclusão de documentos necessários para apurar fatos existentes à 
época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, 
porém não documentados nos autos. 
 
 

10. DO REGIME DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO: 

 

10.1 O regime de execução será o de MENOR PREÇO GLOBAL.  
10.2 Os serviços serão executados na forma especificada no Termo de Referência, anexo a este 

edital. 
10.3 Os serviços serão prestados de forma indireta, através de empresa habilitada, em 

conformidade com as normas que regulam o setor. Dado a sua natureza e finalidade, 
deverão ser desenvolvidos de forma contínua, de modo a evitar a interrupção dos serviços, 
respeitado o prazo limite estabelecido em Lei. 

 

 

11. DO RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

11.1. Após declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar, imediata e 

motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegura vista aos autos. 

 

11.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante devidamente representado no 

ato da sessão importará na decadência do direito de recurso, possibilitando a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 
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11.3 A Pregoeira negará seguimento aos recursos intempestivos, imotivados ou propostos por 

quem não tem poderes, negando-lhes deste modo, processamento, devendo tal decisão, com 

seu fundamento, ser consignada em ata. 

 

11.4. Na hipótese da divulgação do resultado final da licitação, com a declaração do vencedor do 

certame, ocorrer através de publicação na Imprensa Oficial do Município - AMUPE, a fluência do 

prazo de interposição do recurso terá início a contar da data de veiculação do aviso, 

dispensando-se a necessidade de prévia manifestação por parte do licitante recorrente.  

 

11.5. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente para julgamento. 

 

11.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

 

11.7. Quaisquer recursos interpostos deverão ser dirigidos a Pregoeira, diretamente na Comissão 

Permanente de Licitação do CABOPREV, localizada na Rua José Plech Fernandes, nº 27, 

Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE, no horário das 08h00min às 14h00min.  

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não re1rar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório.  

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

processo, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO: 

 

13.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL: 

 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência.  
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15. DO TERMO DE CONTRATO: 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

15.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

ar1gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

ar1gos 79 e 80 da mesma Lei.  

 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar1go 57, II, da Lei 8.666, 

de 1993.  

 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos órgãos competentes 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e 

nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 

15.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO DO 

CONTRATO):  
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16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

 

17. DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 

  

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 

18.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 

contratar com o Município do Cabo de Santo Agostinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 

cominações legais, nos seguintes casos: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Falhar na execução do contrato;  

d) Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;  

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

f) Não mantiver a proposta;  

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame;  

h) Cometer fraude fiscal;  

i) Fizer declaração falsa. 

 

18.2.  Para condutas descritas nas alíneas “a”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i” será aplicada multa de no 

máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

 

18.3. O retardamento da execução previsto na alínea “b”, estará configurado quando a 

CONTRATADA: 

  

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 10 (dez) 

dias, contados da data constante na Ordem de Fornecimento;  

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, o objeto definidos no contrato por 3 (três) 

dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

18.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 

que trata a alínea “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão da alínea “g”. 

18.5. A falha na execução do contrato prevista na alínea “c” estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 do item  

 

18.7, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 

(vinte) pontos, cumulativamente. 

 

 

TABELA 1  

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 
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1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

18.6. O comportamento previsto na alínea “e” estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da 

Lei n.º 8.666/1993;  

 

18.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

 

TABELA 02 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1 0,2% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 

obrigação 

2 0,4% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 

obrigação 

3 0,8% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 

obrigação 

4 1,6% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 

obrigação 

5 3,2% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 

obrigação 

6 4,0% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 

obrigação 

 

TABELA 03 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA  

1 Executar fornecimento incompleto, 

paliativo, provisório como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar. 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação pérfida de 

fornecimento ou substituir material licitado 

por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os 

fornecimentos contratados. 

6 Por dia e por tarefa 

designada 

4 Utilizar as dependências do Contratante 

para fins diversos do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 Recusar a execução de fornecimento 

determinado pela Fiscalização, sem motivo 

justificado. 

5 Por ocorrência 



 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO  
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV 

Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 3521-2324. 

Página 14 de 124 

6 Permitir situação que crie a possibilidade 

de causar ou que cause dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 Retirar das dependências da Contratante 

quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo previstos em contrato, sem 

autorização prévia. 

1 Por item e por 

ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA  

8 Manter a documentação de habilitação 

atualizada. 

1 Por item e por 

ocorrência 

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato 

ou determinado pela Fiscalização. 

1 Por ocorrência 

10 Cumprir determinação da Fiscalização 

para controle de acesso de seus 

funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da Fiscalização. 

2 Por ocorrência 

12 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e 

seus anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente 

notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por 

ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual 

eventualmente exigida nos termos e 

prazos estipulados. 

1 Por dia 

 

18.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de 

impedimento de licitar e contratar: 

 

I. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias 

corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma 

infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo 

da rescisão contratual;  

II. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo legal;  

III. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do 

pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia 

contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de 

caução em dinheiro;  

IV. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a 

diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;  

V. Caso a faculdade prevista no inciso III não tenha sido exercida e verificada a 

insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o 

saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;  
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VI. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos 

incisos IV e V acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;  

VII. Decorrido o prazo previsto no inciso VI, o contratante encaminhará a multa para 

cobrança judicial;  

VIII. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em 

parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante;  

IX. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, 

efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento 

administrativo. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.   

 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

21. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

22. DA RESCISÃO: 

22.1 Constituem motivo para rescisão do contrato:  

22.1.1 o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

22.1.2 o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

22.1.3 a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  

22.1.4 o atraso injustificado no início dos serviços;  

22.1.5 a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

22.1.6 a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

22.1.7 o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

22.1.8 o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do 

art. 67 da Lei 8.666/93;  

22.1.9 a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

22.1.10 a dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada;  

22.1.11 a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato;  
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22.1.12 razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

22.1.13 a supressão, por parte da Administração, serviços ou acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;  

22.1.14 a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

22.1.15 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação;  

22.1.16 a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto ara execução 

do serviço, nos prazos contratuais;  

22.1.17 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato.  

22.1.18 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999). 

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

22.2 A rescisão do contrato poderá ser:  

22.2.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 

nos subitens 22.1.1 a 22.12 e 22.1.17 deste Edital;  

22.2.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração;  

22.2.3 judicial, nos termos da legislação; 

             

§1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.                

§2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 22.1.12 a 22.1.17 dos subitens anteriores, 

sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 

que houver sofrido, tendo ainda direito a: a) devolução de garantia; b) pagamentos devidos pela 

execução do contrato até a data da rescisão; c) pagamento do custo da desmobilização.     

           

§3º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

 

22.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

23. DA MODALIDADE, CLASSIFICAÇÃO, NATUREZA DOS SERVIÇOS, CRITÉRIO DE 
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JULGAMENTO, FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

 

23.1. A modalidade de licitação para a aquisição do objeto desse TERMO DE REFERÊNCIA será 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com o critério de JULGAMENTO de MENOR PREÇO 
GLOBAL, sob REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, empreitada por preço global. 

23.2. Trata-se de serviço comum, com prestação de serviços terceirizados de natureza 
continuada, em regime de dedicação exclusiva. 

23.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

23.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

23.5. A contratação de empresa especializada para execução dos serviços deste TR encontra 
amparo legal na Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/00, Decreto nº 3.693/00, Decreto nº 3.784/01, 
e subsidiariamente pelas disposições da Lei nº 8.666/93.  

23.6. DA JUSTIFICATIVA DA NÃO REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO: 

23.6.1. Considerando as disposições do Decreto nº 5.450/05, bem como a Recomendação 
Conjunta do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e o Ministério Público de Contas do 
Estado de Pernambuco - TCE/MPCO nº 10, de 28 de setembro de 2020, que sugere em seu 
artigo 1º, inciso V, a utilização do pregão eletrônico como regra para licitações destinadas a 
aquisições de bens e a contratações de serviços comuns de engenharia, e que a forma presencial 
seja adotada apenas em casos excepcionais e robustamente justificados. Nestes termos, 
considerando que a norma admite a adoção do pregão presencial desde que seja robustamente 
justificado e em casos excepcionais, faz-se necessário as seguintes considerações a respeito da 
adoção do Pregão, na forma presencial:  

23.6.2. Embora o Pregão Eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a 
modalidade presencial para a contratação de serviços terceirizados, por diversas razões, dentre 
elas: 

I. A inviabilidade da realização no modo eletrônico por meio do Sistema ComprasNet, 
gerando a impossibilidade e inconsistências no login do Portal; 

II. A impossibilidade momentânea e a indisponibilidade de profissional habilitado para 
manuseio da ferramenta eletrônica; 

III. A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado 
final do certame, pois serão obedecidos os princípios inerentes ao procedimento 
licitatório, com vistas a obtenção da maior redução de preços e diminuição dos 
custos.   

IV. A necessidade de continuidade imediata dos serviços a serem terceirizados; 

V. Há de se considerar ainda que o uso do pregão eletrônico requer estruturas 
tecnológicas que são necessárias para a execução de um certame digital, que 
corresponde ao sinal de internet fluido e de qualidade incapaz de sustentar a 
elevada troca de dados entre licitantes e administração pública. 

23.6.3. Outrossim, em que pese o Pregão ser a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser 
utilizado, nos termos do Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, ocorre neste Instituto, tendo 
sido, apenas, optado pela sua forma Presencial para a contratação dos serviços terceirizados, o 
que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o 
Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua obrigatoriedade. 



 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO  
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV 

Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 3521-2324. 

Página 18 de 124 

23.6.4. Ademais, o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, 
atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos 
requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante 
sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser 
eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a 
Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica, 
optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial. 

23.6.5. A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A modalidade 
eletrônica é regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005. Pelo que vê, a utilização do pregão, na 
forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem revogada, muito embora o 
emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja previsto no art. 4º, 
§ 1o do Decreto nº 5.504, de 2005. 

23.6.6. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a 
aquisição do objeto do certame pelo Instituto – CABOPREV, pois a Administração Pública tem o 
poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade 
e conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos.  

23.6.7. Vale ressaltar que a realização da modalidade Pregão, na forma Presencial seguirá todas 
as medidas de prevenção e proteção à saúde dos servidores do Instituto, dos licitantes, 
particulares envolvidos no processo, preparando-os e instrumentalizando-os com ferramentas que 
poderão auxiliar no desempenho das suas funções dentro das restrições impostas pelo 
distanciamento social observando, no mínimo, a preparação de ambiente presencial adequado 
para o número de pessoas, conforme as diretrizes sanitárias e de saúde pública, bem como os 
decretos estaduais e municipais que impõem restrições e requisitos à aglomeração e aos 
trabalhos presenciais, conforme prevê o art. 1º, inciso VII, da referida Recomendação conjunta do 
TCE/MPCO.  

23.6.8. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL 001/2021, para a 
contratação de Empresas de prestação de serviços terceirizados.  

 

24. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

 

24.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  

24.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital.  

24.3. A empresa LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico 
operacional: 

24.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado que, comprove(m) ter a licitante executado serviço compatível em 
características, prazo e quantidade do objeto dessa licitação. 

24.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

24.3.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foram prestados os serviços.  
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24.3.4. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 
apresentados, se necessários, conforme diligência prevista parágrafo 3º do art. 43, da 
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

24.3.5. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

24.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de até R$ 358.342,68 
(Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito 
centavos). Valor refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

24.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

24.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

24.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste Termo.  

24.8. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 
planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto 
para a contratada alterar a composição de seus preços unitários.  

24.9. Para composição da proposta deverão ser observados, no que couber, entre outros 
aspectos, todos os custos pertinentes à execução dos serviços, inclusive custos adicionais que 
repercutam direta ou indiretamente sobre a mão-de-obra utilizada, tais como: vale-transporte, 
vale-alimentação ou outros benefícios legais concedidos; outros custos decorrentes de 
desempenho técnico, comercial, operacional; lucro praticado pela licitante; tributos e contribuições 
incidentes; despesas administrativas e operacionais.  

24.10. Quanto à fundamentação à terceirização seguem os diplomas legais: 

a) IN/MPO nº 05/2017: 

Art.7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de 
prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução 
indireta. 

b) Decreto nº 2.271/97 e alterações (Dec. 9.507/18): 

Art.1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área 
de competência legal do órgão ou entidade. 

§1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção 
de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de 
execução indireta. 

§2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às 
categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, 
salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo 
extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. 

c) Lei nº 9.632/98. Art. 2º As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em 
extinção, constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta, 
conforme vier a ser disposto em regulamento. Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
neste artigo às atividades de Motorista e Motorista Oficial. 

d) A CBO – Classificação Brasileira de Ocupação. 
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25. DA PROPOSTA:  

25.1. Das planilhas de custos, da formação de preços e da proposta de preços: 

25.1.1. O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços será o adotado no Anexo IV 

deste edital. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

 

a) Razão Social e CNPJ, endereço, número de telefone e fax e, se for o caso, 
endereço eletrônico; 

 
b)  Número do processo Licitatório e do Pregão; 

 
c)  Descrição do objeto da presente licitação, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes 
informações:  

 

c.1) A indicação dos sindicatos, acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho, ou ainda sentenças normativas que regem as categorias profissionais 
que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;  
 
c.2) A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;  

 
d)  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 
 

e) PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR MENSAL E O VALOR GLOBAL DA 
PROPOSTA, expressos em real, em algarismo e por extenso;  

 

f) Custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do 
modelo de planilha de custos e formação de preços; 

 

g) Validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data de entrega dos envelopes. 

h.1) Caso a proposta não contenha o prazo de sua validade, será 
considerado o prazo previsto acima; 
h.2) Em circunstâncias excepcionais, a Administração poderá solicitar a 
prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo 
admitida à introdução de quaisquer modificações em seu conteúdo; 

 
i) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações 
para o cumprimento das obrigações que constituem objeto da presente licitação; 

 

25.1.2. As planilhas anexadas na proposta, bem como as em arquivo excel deverão 
contemplar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas 
adotadas pela LICITANTE para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos 
e demais componentes de composição de custos e formação de preços dos postos de 
serviço, a fim de facilitar a análise por parte da área técnica. 

25.1.3. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis 
sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, 
despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.  

25.1.4. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas 
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Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelos Sindicatos das respectivas 
categorias.  

25.1.5. O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados 
de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada 
funcionário.  

25.1.6. A Concorrente vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

25.1.7. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o 
quantitativo de vale transporte.  

25.1.8. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os 
valores estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais 
(tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, 
Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).  

25.1.9. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença 
normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, 
aplicável a cada categoria profissional.  

25.1.10. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, 
convenções coletivas que regem cada categoria profissional que executará os serviços e a 
respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, 
segundo disposto no inciso III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017.  

25.1.11. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das 
planilhas, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.  

25.1.12. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de 
tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, 
PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis n. º 10.637/2002 e 10.833/2003 e 
Acórdão TCU n. º 2.647/2009. 

25.1.13. Para o preenchimento do campo “Seguro Acidente de Trabalho”, as empresas 
deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura 
tenham sido editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o 
Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da 
Previdência Social.  

25.1.14. Por se tratar de contratação de serviços enquadrados como cessão de mão de 
obra, de acordo com o previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e 
nos artigos 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e 
alterações. A licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante 
pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, não poderá beneficiar-se 
da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições 
sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do 
Simples Nacional a contar do mês imediatamente seguinte ao da contratação, em 
consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme Acórdão nº 
TCU 797/2011.  

25.1.15. As licitantes estarão impedidas de apresentarem PCFP – Planilhas de Custos e 
Formação de Preços tendo como base o regime de tributação do Simples Nacional, posto 
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que tal atitude vai de encontro aos dispostos da LC 123/2006, conforme Acórdão TCU 
797/2011.  

25.1.16. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser contratada, 
após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos 
ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera 
vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, 
Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, em conformidade com o 
Acórdão TCU 2.798/2010. 

 

25.2. Da definição dos salários-base e dos demais benefícios dos profissionais. 
Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da União - TCU 
(Acórdãos TCU n.º 256/2005; 290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 
1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário), bem como a disposição inserta no inciso 
III, do art. 20, da IN/MPOG/SLTI nº 05, de 25/05/2017 (e alterações), as LICITANTES, quando da 
elaboração de suas propostas, deverão observar as seguintes regras, sob pena de 
desclassificação:  

25.2.1. Os salários-base, bem como os demais benefícios, das categorias de auxiliar de 
serviços gerais, porteiro, técnico em manutenção predial, recepcionistas níveis I e II e 
motorista, não poderão ser inferiores aos estabelecidos nas Convenções Coletivas de 
Trabalho dos Sindicatos aos quais as LICITANTES e os profissionais estejam vinculados, 
sendo os discriminados na tabela abaixo: 

PROFISSIONAIS 
DEMANDADOS 

PELO 
CABOPREV 

QUANT.  CBO CCT’S / ACT’S – 
REFERÊNCIA 
(BENEFÍCIOS) 

SALÁRIO-BASE  

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

01 5143-20 STEALMOIAC/PE R$ 1.254,42 

Porteiro 01 5174-10 STEALMOIAC/PE R$ 1.516,34 

Técnico em 
Manutenção 

Predial c/ 30% 
de adicional de 
periculosidade 

01 5143-25 STEALMOIAC/PE R$ 2.087,80 

(já com 30% 
adicional 
periculosidade) 

Recepcionista 
Nível I 

02 4221-05 STEALMOIAC/PE R$1.350,93 

Recepcionista 
Nível II 

01 4221-05 STEALMOIAC/PE R$1.500,00 

Motorista 01 7823 STEALMOIAC/PE R$ 2.277,27 

 

25.2.2. Para efeitos referenciais na elaboração das planilhas de custos e formação de 
preços, as Licitantes deverão considerar as Convenções/Acordos Coletivas de Trabalho 
2020 das categorias indicadas no subitem anterior para definição dos demais benefícios 
trabalhistas. 

25.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de até R$ 358.342,68 
(Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito 
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centavos). Valor refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

25.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

25.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

25.6. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste Termo.  

25.7. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 
planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto 
para a contratada alterar a composição de seus preços unitários.  

25.8. Para composição da proposta deverão ser observados, no que couber, entre outros 
aspectos, todos os custos pertinentes à execução dos serviços, inclusive custos adicionais que 
repercutam direta ou indiretamente sobre a mão-de-obra utilizada, tais como: vale-transporte, 
vale-alimentação ou outros benefícios legais concedidos; outros custos decorrentes de 
desempenho técnico, comercial, operacional; lucro praticado pela licitante; tributos e contribuições 
incidentes; despesas administrativas e operacionais.  

25.9. Quanto à fundamentação à terceirização seguem os diplomas legais: 

a) IN/MPO nº 05/2017: 

Art.7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

b) Decreto nº 2.271/97 e alterações (Dec. 9.507/18): 

Art.1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. 

        §1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 
instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

        §2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 
funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal 
em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro 
geral de pessoal. 

c) Lei nº 9.632/98. Art. 2º As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em 
extinção, constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta, conforme 
vier a ser disposto em regulamento. Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às 
atividades de Motorista e Motorista Oficial. 

d) A CBO – Classificação Brasileira de Ocupação. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

26.1. A recusa injustificada do vencedor faculta à Administração convocar os licitantes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
26.2. Os interessados poderão obter esclarecimentos sobre a licitação, enviando 
correspondência à Equipe de Pregão da Comissão de Licitação, situada na Rua José Plech 
Fernandes, nº 27, Centro - Cabo de Santo Agostinho – PE, Fone nº. (81) 3521-2324 / 3524-9139, 
de segunda a sexta-feira, no horário de 08h00min as 14h00min, em até 02 (dois) dias úteis antes 
da data de recebimento dos envelopes. A Pregoeira enviará cópia das respostas, incluindo um 
resumo da pergunta sem identificar a fonte, a todos os licitantes que tenham adquirido este 
instrumento convocatório diretamente nesta COMISSÃO DE LICITAÇÃO/EQUIPE DE PREGÃO. 
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Se, como resultante dos esclarecimentos, a PREGOEIRA considerar necessário modificar o 
edital, reabrirá o prazo conforme especificado no item seguinte. 
 

26.2.1. A impugnação deste Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida a PREGOEIRA, 

diretamente na Comissão Permanente de Licitação do CABOPREV, localizada à Rua José 

Plech Fernandes, nº 27, Centro - Cabo de Santo Agostinho, no horário das 08h00min às 

13h00min, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

 

26.2.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

 

26.2.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.  

 

26.2.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestadas pela Pregoeira serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

 

26.3. A solicitação de informações não motivará prorrogação da data da Licitação, salvo se a 
juízo da PREGOEIRA forem substanciais. Neste caso a PREGOEIRA reabrirá o prazo de 08 
(oito) dias úteis entre a comunicação aos interessados e a data de recebimento dos Envelopes. 

26.4. O objeto deste Edital será regido pelas normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas.  

26.5. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela PREGOEIRA, baseado na Legislação 
Aplicável à matéria e nas normas gerais do Direito.  

26.6. A licitante vencedora deve obedecer todas as exigências e informações contidas no Termo 
de Referência anexo a este edital, ao qual está plenamente vinculada.  

26.7. Na hipótese de divergências no edital e seus anexos, deverá prevalecer: 
 

a) No caso de eventuais divergências entre o Edital e o Termo de Referência/Planilha 
prevalecerão as disposições do segundo. 

b) No caso de eventuais divergências existentes quanto ao consignado em algarismo e o 
disposto por extenso, prevalecerá a disposição deste último. 

c) No caso de eventuais divergências nas planilhas orçamentárias, entre numerários 
consignados como totalizados e a soma dos respectivos unitários, prevalecerá o resultado 
da soma destes últimos.   

26.8.  Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação irregularidades 

materiais (erros de digitação, concordância verbal, etc.) da documentação ou das propostas, 

desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento 

das propostas e, ainda, não firam os direitos das demais licitantes. 

 

26.9. Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes, a PREGOEIRA poderá 

desqualificar a licitante ou desclassificar a PROPOSTA DE PREÇO, sem que isto gere direitos 

indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone 
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a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da 

licitante. 

 
26.10. Não será permitida a subcontratação do objeto desta licitação. 
 
26.11. O presente Edital poderá ser adquirido diretamente perante a Equipe de Pregão, sito na 
Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro - Cabo de Santo Agostinho, das 08h00min às 
13h00min, através de instrumento de mídia eletrônica (CD ou Pen Drive) nos dias úteis ou através 
de solicitação pelo e-mail: licitacao@caboprev.pe.gov.br. Maiores informações pelos fones: (81) 
3521-2324 / 3524-9139.    
 

26.12. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

I – Normas Gerais de Participação; 

II – Modelo da Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação; 

III - Modelo de Procuração/Carta Credenciamento; 

IV - Modelo de Carta Proposta Comercial; 

V - Declaração de Cumprimento do Dispositivo Inc. XXXIII do Art.. 7º da C.F 
VI - Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes; 
VII - Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte; 
VIII - Termo de Referência; 
IX – Planilha Orçamentária;  

X - Minuta do Contrato. 

26.13. É competente o Foro da Comarca de Cabo de Santo Agostinho/PE, para discussões de 

litígios decorrentes da presente Licitação, com renúncia a qualquer outro, ainda que mais 

privilegiado. 

 

Cabo de Santo Agostinho, 26 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

KATIA REGINA DE OLIVEIRA 
PREGOEIRA 

 
 
 
APROVO E DETERMINO A PUBLICAÇÃO DO EDITAL, COM AS DEVIDAS ALTERAÇÕES. 
 
 
 

 
JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 

DIRETOR PRESIDENTE DO CABOPREV 
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ANEXO I  

 

NORMAS GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

1. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

1.1. Para fins de credenciamento deverão ser apresentados os documentos a seguir delineados: 

 
I - Tratando-se de representante legal:  

 

 Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 

registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis/simples, o ato 

constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

 

II - Tratando-se de procurador:  

 

 Instrumento de procuração, público ou particular, do qual constem poderes 

específicos para firmar declaração de pleno atendimento aos requisitos da 

habilitação, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado 

do correspondente documento, dentre os indicados no item acima, que 

comprovem os poderes do mandante para a outorga. 

 
1.2. Os documentos apresentados para efeito de credenciamento deverão ser autenticados 

perante Tabelião de Notas.  

 
a. Os documentos emitidos via internet, dispensam a necessidade de prévia autenticação, 

devendo, no entanto, ter confirmada sua autenticidade pela Pregoeira e Equipe de Apoio, 
como condição de validade; 
 

b. As cópias reprográficas dos documentos também poderão ser autenticadas pela pregoeira 
ou equipe de apoio, a partir do original, até o dia anterior à data marcada para o 
recebimento e abertura dos envelopes “Propostas”, no horário de 08h00min as 13h00min.  
 

c.1) A autenticação prévia de documentos por servidor deste órgão não 
induz em reconhecimento de atendimento às condições de habilitação 
exigidos neste edital. 
 

1.3. Nenhuma pessoa física, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 

empresa junto ao CABOPREV nesta licitação. 

 

1.4. Na ocasião da sessão de licitação o representante legal ou procurador deverá identificar-se 

exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

 

1.5. Para fins de obtenção dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº. 123/2006, a 

Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá (ão) comprovar essa 

condição mediante apresentação da seguinte documentação: 
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  I – empresas optantes pelo Simples Nacional, regida pela Lei Complementar nº.123/06: 

  

 a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm; 

  

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06. 

 

II – empresas não optantes pelo Simples Nacional, regido pela Lei Complementar nº. 

123/06: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, comprovando 

ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 3º da LC 

123/2006; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de Inscrição e situação cadastral no CNPJ, com prazo de emissão máximo 

de 90 (noventa) dias;  

d) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da LC 123/06. 

 

1.6. Os documentos relacionados no subitem acima, para efeito de comprovação da condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida 

pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº. 103, publicado no DO, do 

dia 22/05/2007. 

 

1.7. Os licitantes que não estiverem credenciadas não terão voz ativa no processo, não podendo, 

pois, ofertar lances ou interpor recursos. 

 

2. APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

2.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 

podendo utilizar como modelo o estabelecido em anexo a este Edital (Declaração de 

cumprimento das condições de habilitação); 

 

2.2. A referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e 

de documentos de habilitação.  

 

2.3. O licitante devidamente credenciado poderá consignar em ata a referida declaração, antes 

da abertura dos envelopes de propostas, dispensando-se a apresentação da declaração escrita. 

 

3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/simples/simples.htm


 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO  
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV 

Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 3521-2324. 

Página 28 de 124 

3.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, com folhas numeradas e 

rubricadas, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo 

representante legal do licitante. 

    

3.2. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

 

h) Razão Social e CNPJ, endereço, número de telefone e fax e, se for o caso, 
endereço eletrônico; 

 
i)  Número do processo Licitatório e do Pregão; 

 
j)  Descrição do objeto da presente licitação, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes 
informações:  

 

c.1) A indicação dos sindicatos, acordos, convenções ou dissídios coletivos de 
trabalho, ou ainda sentenças normativas que regem as categorias profissionais 
que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;  
 
c.2) A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;  

 
k)  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 
 

l) PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR MENSAL E O VALOR GLOBAL DA 
PROPOSTA, expressos em real, em algarismo e por extenso;  

 

m) Custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do 
modelo de planilha de custos e formação de preços; 

 

n) Validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data de entrega dos envelopes; 

f.1) Caso a proposta não contenha o prazo de sua validade, será 
considerado o prazo previsto acima; 
f.2) Em circunstâncias excepcionais, a Administração poderá solicitar a 
prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo 
admitida à introdução de quaisquer modificações em seu conteúdo; 

 
g) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações 
para o cumprimento das obrigações que constituem objeto da presente licitação; 

 

3.3. Devem estar inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e indiretas, custos 

operacionais, inclusive, transporte, tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam 

sobre a prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 

 

3.4. O licitante se responsabilizará por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no 
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desempenho do fornecimento do objeto licitado, ficando, ainda o CABOPREV, isenta de qualquer 

vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária. 

 

3.5. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

a) Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e 

nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

 

3.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir:  

a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual;  

 

b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.  

 

c) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos úl1mos doze meses, devendo o licitante ou 

contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação 

da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

3.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados 

com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura 

cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar nº 

123/2006.  

 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas con1das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan1dades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
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3.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assis1ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 

sua apresentação.  

 

3.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando par1ciparem de licitações públicas (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário);  

 

a)O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Cons1tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato; 

 

3.12. Das planilhas de custos, da formação de preços e da proposta de preços  

a) O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços será o adotado no Anexo IV 
deste Edital. 

b) As planilhas deverão contemplar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a 
metodologia e fórmulas adotadas pela LICITANTE para obtenção dos valores propostos 
para os encargos, insumos e demais componentes de composição de custos e formação 
de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a análise por parte da área técnica. 

c) No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, 
trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas 
administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.  

d) Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas 
Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelos Sindicatos das respectivas 
categorias.  

e) O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de 
acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada 
funcionário.  

f) A Concorrente vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 
57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

g) O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o 
quantitativo de vale transporte.  

h) Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores 
estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais 
como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro 
Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).  
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i) A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença 
normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, 
aplicável a cada categoria profissional.  

j) As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas que regem cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva 
data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo 
disposto no inciso III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017.  

k) A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida 
neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas, poderá acarretar a 
desclassificação da proposta da LICITANTE.  

l) Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação 
ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e 
COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 e 
Acórdão TCU n.º 2.647/2009. 

m) Para o preenchimento do campo “Seguro Acidente de Trabalho”, as empresas deverão 
observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido 
editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator 
Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência 
Social.  

n) Por se tratar de contratação de serviços enquadrados como cessão de mão de obra, de 
acordo com o previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 
112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações. A 
licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples 
Nacional, que, porventura venha a ser contratada, não poderá beneficiar-se da condição 
de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma 
da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a 
contar do mês imediatamente seguinte ao da contratação, em consequência do que 
dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme Acórdão nº TCU 797/2011.  

p) As licitantes estarão impedidas de apresentarem PCFP – Planilhas de Custos e 
Formação de Preços tendo como base o regime de tributação do Simples Nacional, posto 
que tal atitude vai de encontro aos dispostos da LC 123/2006, conforme Acórdão TCU 
797/2011.  

q) A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser contratada, após 
a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos 
ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera 
vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, 
Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, em conformidade com o 
Acórdão TCU 2.798/2010. 

 

3.13. Da definição dos salários-base e dos demais benefícios dos profissionais. 
Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da União - TCU 
(Acórdãos TCU n.º 256/2005; 290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 
1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário), bem como a disposição inserta no inciso 
III, do art. 20, da IN/MPOG/SLTI nº 05, de 25/05/2017 (e alterações), as LICITANTES, quando da 
elaboração de suas propostas, deverão observar as seguintes regras, sob pena de 
desclassificação:  
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3.13.1. Os salários-base, bem como os demais benefícios, das categorias auxiliar de 
serviços gerais, porteiro, técnico em manutenção predial, recepcionistas níveis I e II e 
motorista, não poderão ser inferiores aos estabelecidos nas Convenções Coletivas de 
Trabalho dos Sindicatos aos quais as LICITANTES e os profissionais estejam vinculados, 
sendo os discriminados na tabela abaixo: 

 

PROFISSIONAIS 
DEMANDADOS 

PELO 
CABOPREV 

QUANT.  CBO CCT’S / ACT’S – 
REFERÊNCIA 
(BENEFÍCIOS) 

SALÁRIO-BASE  

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

01 5143-20 STEALMOIAC/PE R$ 1.254,42 

Porteiro 01 5174-10 STEALMOIAC/PE R$ 1.516,34 

Técnico em 
Manutenção 

Predial c/ 30% 
de adicional de 
periculosidade 

01 5143-25 STEALMOIAC/PE R$ 2.087,80 

(já com 30% 
adicional 
periculosidade) 

Recepcionista 
Nível I 

02 4221-05 STEALMOIAC/PE R$1.350,93 

Recepcionista 
Nível II 

01 4221-05 STEALMOIAC/PE R$1.500,00 

Motorista 01 7823 STEALMOIAC/PE R$ 2.277,27 

 

3.13.2. Para efeitos referenciais na elaboração das planilhas de custos e formação de 
preços, as Licitantes deverão considerar as Convenções/Acordos Coletivas de Trabalho 
2020 das categorias indicadas no subitem anterior para definição dos demais benefícios 
trabalhistas. 

3.14. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de até R$ 358.342,68 

(Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito 

centavos). Valor refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

 

3.15. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

3.16. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

3.17. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste Termo.  

3.18. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 
planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto 
para a contratada alterar a composição de seus preços unitários.  

3.19. Para composição da proposta deverão ser observados, no que couber, entre outros 
aspectos, todos os custos pertinentes à execução dos serviços, inclusive custos adicionais que 
repercutam direta ou indiretamente sobre a mão-de-obra utilizada, tais como: vale-transporte, 
vale-alimentação ou outros benefícios legais concedidos; outros custos decorrentes de 
desempenho técnico, comercial, operacional; lucro praticado pela licitante; tributos e contribuições 
incidentes; despesas administrativas e operacionais.  

3.20. Quanto à fundamentação à terceirização seguem os diplomas legais: 
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a) IN/MPO nº 05/2017: 

Art.7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

b) Decreto nº 2.271/97 e alterações (Dec. 9.507/18): 

Art.1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. 

        §1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 
instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

        §2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 
funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal 
em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro 
geral de pessoal. 

c) Lei nº 9.632/98. Art. 2º As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em 
extinção, constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta, conforme 
vier a ser disposto em regulamento. Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às 
atividades de Motorista e Motorista Oficial. 

d) A CBO – Classificação Brasileira de Ocupação. 

 

4. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópias reprográficas 

autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. As cópias 

reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pela Pregoeira ou Equipe de 

Apoio, a partir do original, até o dia anterior à data marcada para o recebimento e abertura dos 

envelopes “Propostas”, no horário de 08h00min as 14h00min. 

 

a) Os documentos emitidos via internet, dispensam a necessidade de prévia 
autenticação, devendo, no entanto, ter confirmada sua autenticidade pela Pregoeira e 
Equipe de Apoio, como condição de validade; 

 
b) A autenticação prévia de documentos por servidor deste órgão não induz em 

reconhecimento de atendimento às condições de habilitação exigidas neste edital. 
 
4.2. Para Habilitação serão exigidos dos licitantes, exclusivamente, os seguintes documentos:  

 

4.2.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a)  Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 
 

a1) Os documentos referenciados nesta alínea “a”, não precisarão constar do 
envelope “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão 
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b)  Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (Certidão Negativa de Débitos – 
CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade 
do FGTS); 
 
c)  Prova de Regularidade com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal; 
  
d)  Prova de inscrição e situação ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
com emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias; 
 
e)  Declaração do licitante do cumprimento ao disposto no Art. 7°, XXXIII da Constituição 
Federal, conforme art. 27, V, da Lei n° 8.666/93; 
 
f) Prova de Regularidade Trabalhista, através de certidão expedida gratuita e 
eletronicamente para comprovar a existência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, em atendimento a Lei Federal nº 12.440/11. 

 

4.2.2 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Comprovação de possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do valor referencial da contratação. 
 
b) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida dentro de um 
prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega dos envelopes e 
abertura da Habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de 
validade constante no próprio documento. 
 
b.1) Nos casos em que a Certidão de Falência e Recuperação Judicial apresentada no 
certame não abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do 
Estado de Pernambuco, a Comissão de Licitação poderá, na forma do §3º do art. 43 da 
Lei Federal nº8.666/93, obter através de site do órgão emissor competente, a 
informação complementar sobre a regularidade da proponente. 

 

4.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 
4.2.3.1. A documentação relativa à qualificação técnica deverá está incluída no envelope de 
habilitação, e limitar-se-á a:  
 

4.2.3.1.1. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL DA EMPRESA: 
 
a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado que, comprove(m) ter a 
licitante executado serviço compatível em características, prazo e quantidade do objeto 
dessa licitação. 

b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

c) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.  

d) As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias 
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à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados, se 
necessários, conforme diligência prevista parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

e) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer 
outro em desacordo com as exigências do edital. 

4.2.3.2. Dentro das exigências técnicas da Comprovação Operacional da Empresa, não será 
aceito nenhum atestado que não tenha se originado de contratação.  

 
4.2.3.3. Os atestados técnicos apresentados deverão conter as informações mínimas necessárias 
para comprovação das condições de execução do objeto licitado, inclusive: 

 
a) Nome, CNPJ, MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura 
do responsável;  
b) Objeto do contrato (características semelhantes ao do objeto licitado, em tipos e 
quantitativos);  
c) Afirmação de que a empresa prestou ou está prestando os serviços corretamente, 
atendendo a todas as condições contratuais. 

 
4.2.3.4.Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93.  

 
a) Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem 
nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 

 
4.3. COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE: 
 

4.3.1. Somente estarão aptas a usufruir dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar nº 123/2006 as empresas enquadradas como Microempresas (ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP); 

 

4.3.2. Para usufruto do benefício da LC nº 123/2006, as microempresas e empresas 

de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
4.3.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado, às MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito, de certidão negativa. 

 

4.3.4. A não-regularização da documentação, no prazo acima implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação. 
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4.4 Sob pena de inabilitação, as pessoas que assinarem declaração exigida, deverão comprovar, 

conforme o caso, através de procuração, contrato social ou ata de assembleia de diretores, 

poderes para tal, ficando retida no processo a documentação de comprovação; 

 

4.5. Fica dispensada a apresentação de documentos no envelope destinado à habilitação, 

quando estes já constarem no credenciamento deste Pregão.  

 
NOTA1: Na forma do art. 8º, inciso XVII do Decreto Municipal nº 335/2006, os licitantes poderão 
deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado de Pernambuco – CADFOR, apresentando, substitutivamente, o 
Certificado de Registro de Fornecedores – CRF, desde que contenha a informação de que os 
referidos documentos estejam nos seus respectivos prazos de validade, assegurado aos demais 
licitantes o acesso aos dados dele constantes. 
 
NOTA2: Na forma do art. 13, Parágrafo Único do Decreto Federal nª 3.555/2000, licitantes 
poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do registro cadastral 
do SICAF, desde que contenha a informação de que os referidos documentos estejam nos seus 
respectivos prazos de validade. 
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ANEXO II 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. ____/______ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. ____/______ 

 

 

 

 

 

____________________________________, CNPJ/MF Nº. _________________________, 

sediada ________________________________________________________________ declara, 

sob as penas a lei, que CUMPRE todos os requisitos habilitatórios do Pregão Presencial nº. 

______/_____. 

 

 

 

__________________,_____ de _______________de 2021. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

(nome completo do representante da empresa, nº. da C.I. e assinatura) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. _____/_____ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. _____/______ 

 

 

 

 

 

 

 

Por este instrumento, a empresa ____________________________________________, sediada 

em ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_________________, outorga poderes a _____________________________, Portador do 

documento de identidade nº. _________________________, para representá-la no Pregão 

Presencial nº. XXX/2021, podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, 

notadamente: formular ofertas, inclusive verbais; assinar os documentos da licitação; negociar 

preços; e interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-los.   

 

 

 

 

____________________________________ 

(assinatura, nome e CPF do mandante) 

 

 

 

 

 

* obs. A firma do mandante deve ser reconhecida. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

AO 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO-PE.  

 

PREGOEIRO (A): XXXXXXXXXX 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/CABOPREV/XXXX 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/CABOPREV/XXXX 

 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação nossa proposta de 
preços relativa _____________ (objeto do processo)_______________________, destinados a 
atender as necessidades do ____________(órgão solicitante)_________________, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.  
 
 
Descrição do objeto, conforme Termo de Referência, necessariamente: lote/ item, 
descrição, unidade, quantidade, preço unitário, bem como preço total (COM NO MÁXIMO 
DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTITADE 
DE POSTOS 

VALOR 
MENSAL POR 

TRABALHADOR 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
ANUAL 
TOTAL 

1 Serviço de Auxiliar de 
Serviços Gerais – jornada 
de 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais 

        01 (um) R$ R$ R$ 

2 Serviço de Recepcionista 
Nível I – jornada de 44 
(quarenta e quatro) horas 
semanais 

02 (dois) R$ R$ R$ 

3 Serviço de Recepcionista 
Nível II – jornada de 44 
(quarenta e quatro) horas 
semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 

4 Serviço de Porteiro – 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 

5 Serviço de Motorista– 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 
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6 Serviço de Técnico em 
Manutenção Predial c/ 
30% de periculosidade – 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 

VALOR GLOBAL TOTAL 
 

R$  

 
 

A empresa vencedora terá que apresentar as planilhas de composição de custo para 
CADA posto de serviço, conforme modelo abaixo: 

 
 
ITEM _______ - PLANILHA DE CUSTOS PARA OS SERVIÇOS DE ______________  
 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo   

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ (________), estipulado pela Convenção 
Coletiva de Trabalho, XXXXXXXXXX, registrada no MTE, número, em 00/00/0000 (vigência: 00/00/0000 - 
00/00/0000).  
Cada licitante deverá preencher a planilha de acordo com a sua realidade. 

 
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  
A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 

CF/88 
8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  
A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  
A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  
A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 

28/12/90 
0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  
Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    
B.02 Aviso Prévio Trabalhado    
B.03 Auxílio Doença   
B.04 Acidente de Trabalho   
B.05 Faltas Legais   
B.06 Licença paternidade   
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Subtotal Grupo B 

 
  

GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    
C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado 

  

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado 

  

D.03 Indenização Compensatória   
Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade 

  

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade  

  

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade 

  

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   
2 Despesas administrativas/operacionais   
3 Outras despesas (discriminar)   

Total – Demais componentes sobre mão de obra   
TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 

10,650%  

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    
2 Vale refeição    
3 Cobertura social   
4 Cesta básica    
5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 
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1 LDI   
2 Despesas administrativas/operacionais   

Total – Bonificação e Outras despesas   
TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$  

 

• O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura.  

 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60(sessenta) dias, que será contado a partir da 

data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 

vencimento.  

 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital. 

 

 __________________, em _____________ de ____________.  

 

Atenciosamente,  

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa. 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO NO INC XXXIII DO ART. 7º DA C.F 

 
 
 
 
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ_____________________, por 
intermédio de seu representante legal_________________________, portador da Carteira de 
Identidade nº._______________________ e do CPF____________________, declara, para fins 
do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº.8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ) 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 
 
 
 
Para fins de participação na licitação (indicar o nº registrado no Edital), a(o) (NOME COMPLETO 
DO LICITANTE), CNPJ/CPF, sediada(o) (ENDEREÇO COMPLETO), declara (amos), sob as 
penas da lei, que até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
Nome e identificação do declarante 
 
 
 
OBS.: a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa. 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 

Prezados Senhores, 

 
 
 
Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do Art. 4º, 
da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno 
porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos 
incisos do § 4º, do Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os 
requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
_____________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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  ANEXO VIII 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

 

1.1 O presente Termo de Referência objetiva promover a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, PORTEIRO, TÉCNICO EM 
MANUTENÇÃO PREDIAL, RECEPCIONISTA NÍVEL I, RECEPCIONISTA NÍVEL II E 
MOTORISTA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE FUNCIONAMENTO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO – CABOPREV, conforme descrição, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

2.1. Contratação de empresa especializada na terceirização de mão de obra para execução de 
serviços de auxiliar de serviços gerais, porteiro, técnico em manutenção predial, recepcionistas 
nível I e II e motorista, para atender as necessidades de funcionamento do instituto de previdência 
social do município do cabo de santo agostinho – CABOPREV, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.
DE 

POSTOS 

CBO CCT’S / ACT’S – 
REFERÊNCIA 
(BENEFÍCIOS) 

SALÁRIO-BASE 
ESTABELECIDO 

PELA 
ADMINISTRAÇÃO 

 

1 Serviço de Auxiliar de 
Serviços Gerais - 
JORNADA DE 44 
(QUARENTA E 
QUATRO) HORAS 
SEMANAIS. 

01 5143-20 STEALMOIAC/P
E 

R$ 1.254,42 

2 Serviço de Porteiro - 
JORNADA DE 44 
(QUARENTA E 
QUATRO) HORAS 
SEMANAIS. 

01 5174-10 STEALMOIAC/P
E 

R$ 1.516,34 

3 Serviço de Técnico 
Em Manutenção 
Predial C/ 30% 
Adicional 
Periculosidade - 
JORNADA DE 44 
(QUARENTA E 
QUATRO) HORAS 

01 5143-25 STEALMOIAC/P
E 

R$ 2.087,80 

(já com 30% 
adicional 

periculosidade) 
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SEMANAIS. 

4 Serviço de 
Recepcionista Nível I- 
JORNADA DE 44 
(QUARENTA E 
QUATRO) HORAS 
SEMANAIS. 

02 4221-05 STEALMOIAC/P
E 

R$1.350,93 

5 Serviço de 
Recepcionista Nível II 
- JORNADA DE 44 
(QUARENTA E 
QUATRO) HORAS 
SEMANAIS. 

01 4221-05 STEALMOIAC/P
E 

R$1.500,00 

6 Serviço de Motorista - 
JORNADA DE 44 
(QUARENTA E 
QUATRO) HORAS 
SEMANAIS.  

01 7823 STEALMOIAC/P
E 

R$ 2.277,27 

TOTAL  07    

 

2.2.  A Contratada deverá colocar à disposição da Contratante a prestação dos serviços 
especificados acima, admitido sob regular vínculo de emprego, habilitado, treinado e qualificado 
para a realização de tal atividade.  

2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta.  

2.4. Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, com carga horária de 44 horas. 

2.5. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade 
à otimização e adequação da força de trabalho dos servidores em suas atribuições finalísticas.  

2.6. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições e 
periodicidade das tarefas elencadas neste documento, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades inerentes ao objeto, a qualquer tempo e a 
critério do Instituto.  

2.7. Todos os serviços deverão ser de primeira qualidade, inclusive no tocante ao asseio e 
conservação dos ambientes internos da (s) copa (s), os quais terão de ser mantidos, sempre, com 
boa aparência e dentro dos padrões de exigência do CABOPREV.  

2.8. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A contratação de terceiros para execução dos serviços a serem licitados é lícita e oportuna 
porque se trata de execução de serviços para os quais o CABOPREV não dispõe de quadro de 
profissionais para sua execução direta, sendo usual a execução de forma indireta mediante 
contratação de empresa especializada.  

3.2. Outrossim, não existe atualmente na lei de criação da Autarquia Previdenciária - CABOPREV 
- previsão de servidores com nível auxiliar, técnicos e demais categorias elencadas neste Termo 
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de Referência. 

3.3. Destaque-se, por fim, que serviços previstos neste Termo de Referência são necessários para 
a condução do veículo oficial de propriedade do Instituto, cujo fim é o transporte de equipamentos, 
materiais e documentos correlatos, bem, como a prestação de serviços de auxiliar de serviços 
gerais, porteiro, técnico em manutenção predial, recepcionistas nível I e II e motorista. 

3.4. Para verificação do quantitativo necessário a atender à demanda do Instituto, foi estimada a 
quantidade de serviço, o tamanho do novo prédio sede, a quantidade de servidores e o público 
médio atendido na sede do CABOPREV. 

3.5. Assim, justifica-se a realização de processo licitatório para a contratação dos serviços 
terceirizados para atendimento de toda a estrutura do CABOPREV, conforme solicitação do 
Diretor Presidente do Instituto. Não obstante os serviços serem acessórios, eles contribuirão, 
indiretamente, para o cumprimento da missão institucional, facilitando a entrega de produtos para 
a sociedade, promovendo, consequentemente, a justiça social e satisfação dos usuários com os 
serviços prestados por este Instituto.  

3.6. Ressalte-se que a prestação dos serviços de que trata este Documento de Oficialização de 
Demanda não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.7. Dessa forma, a contratação de postos de serviços, para atividades acessórias, dará 
sustentabilidade à otimização e adequação da força de trabalho dos servidores em suas 
atribuições finalísticas da instituição. Assim, os postos para suprir as necessidades ora 
mencionadas justificam-se pela necessidade das unidades administrativas do CABOPREV destes 
serviços. 

 

4. DA MODALIDADE, CLASSIFICAÇÃO, NATUREZA DOS SERVIÇOS, CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO, FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

4.1. A modalidade de licitação para a aquisição do objeto desse TERMO DE REFERÊNCIA será 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com o critério de JULGAMENTO de MENOR PREÇO 
GLOBAL, sob REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, empreitada por preço global. 

4.2. Trata-se de serviço comum, com prestação de serviços terceirizados de natureza 
continuada, em regime de dedicação exclusiva. 

4.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

4.5. A contratação de empresa especializada para execução dos serviços deste TR encontra 
amparo legal na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02.  

 

4.6. DA JUSTIFICATIVA DA NÃO REALIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO: 

4.6.1. Considerando as disposições do Decreto nº 5.450/05, bem como a Recomendação 
Conjunta do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e o Ministério Público de Contas do 
Estado de Pernambuco - TCE/MPCO nº 10, de 28 de setembro de 2020, que sugere em seu 
artigo 1º, inciso V, a utilização do pregão eletrônico como regra para licitações destinadas a 
aquisições de bens e a contratações de serviços comuns de engenharia, e que a forma presencial 
seja adotada apenas em casos excepcionais e robustamente justificados. Nestes termos, 
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considerando que a norma admite a adoção do pregão presencial desde que seja robustamente 
justificado e em casos excepcionais, faz-se necessário as seguintes considerações a respeito da 
adoção do Pregão, na forma presencial:  

4.6.2. Embora o Pregão Eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a 
modalidade presencial para a contratação de serviços terceirizados, por diversas razões, dentre 
elas: 

VI. A inviabilidade da realização no modo eletrônico por meio do Sistema ComprasNet, 
gerando a impossibilidade e inconsistências no login do Portal; 

VII. A impossibilidade momentânea e a indisponibilidade de profissional habilitado para 
manuseio da ferramenta eletrônica; 

VIII. A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado 
final do certame, pois serão obedecidos os princípios inerentes ao procedimento 
licitatório, com vistas a obtenção da maior redução de preços e diminuição dos 
custos.   

IX. A necessidade de continuidade imediata dos serviços a serem terceirizados; 

X. Há de se considerar ainda que o uso do pregão eletrônico requer estruturas 
tecnológicas que são necessárias para a execução de um certame digital, que 
corresponde ao sinal de internet fluido e de qualidade incapaz de sustentar a 
elevada troca de dados entre licitantes e administração pública. 

4.6.3. Outrossim, em que pese o Pregão ser a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser 
utilizado, nos termos do Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, ocorre neste Instituto, tendo 
sido, apenas, optado pela sua forma Presencial para a contratação dos serviços terceirizados, o 
que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o 
Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua obrigatoriedade. 

4.6.4. Ademais, o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, 
atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos 
requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante 
sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser 
eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a 
Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica, 
optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial. 

4.6.5. A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A modalidade 
eletrônica é regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005. Pelo que vê, a utilização do pregão, na 
forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem revogada, muito embora o 
emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja previsto no art. 4º, 
§ 1o do Decreto nº 5.504, de 2005. 

4.6.6. Sendo assim, neste caso especifico e momentâneo, a escolha da modalidade Pregão 
Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do objeto do certame pelo Instituto – 
CABOPREV, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as 
modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
como está disposto nos autos.  

4.6.8. Vale ressaltar que a realização da modalidade Pregão, na forma Presencial seguirá todas 
as medidas de prevenção e proteção à saúde dos servidores do Instituto, dos licitantes, 
particulares envolvidos no processo, preparando-os e instrumentalizando-os com ferramentas que 
poderão auxiliar no desempenho das suas funções dentro das restrições impostas pelo 
distanciamento social observando, no mínimo, a preparação de ambiente presencial adequado 
para o número de pessoas, conforme as diretrizes sanitárias e de saúde pública, bem como os 
decretos estaduais e municipais que impõem restrições e requisitos à aglomeração e aos 
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trabalhos presenciais, conforme prevê o art. 1º, inciso VII, da referida Recomendação conjunta do 
TCE/MPCO.  

4.6.9. Diante acima exposto justifico a realização de PREGÃO PRESENCIAL nº 
001/CABOPREV/2021, para a contratação de Empresas de prestação de serviços terceirizados.  

 

5. DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:  

5.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.  

5.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital.  

5.3. A empresa LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Qualificação Técnico 
operacional: 

5.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado que, comprove(m) ter a licitante executado serviço compatível em 
características, prazo e quantidade do objeto dessa licitação. 

5.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente;  

5.3.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços.  

5.3.4. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 
apresentados, se necessários, conforme diligência prevista parágrafo 3º do art. 43, 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.3.5. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, 
nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

5.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de até R$ 358.342,68 
(Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito 
centavos). Valor refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

5.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

5.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

5.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste Termo.  

5.8. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 
planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto 
para a contratada alterar a composição de seus preços unitários.  

5.9. Para composição da proposta deverão ser observados, no que couber, entre outros aspectos, 
todos os custos pertinentes à execução dos serviços, inclusive custos adicionais que repercutam 
direta ou indiretamente sobre a mão-de-obra utilizada, tais como: vale-transporte, vale-
alimentação ou outros benefícios legais concedidos; outros custos decorrentes de desempenho 
técnico, comercial, operacional; lucro praticado pela licitante; tributos e contribuições incidentes; 
despesas administrativas e operacionais.  



 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO  
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV 

Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 3521-2324. 

Página 51 de 124 

5.10. Quanto à fundamentação à terceirização seguem os diplomas legais: 

a) IN/MPO nº 05/2017: 

Art.7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

b) Decreto nº 2.271/97 e alterações (Dec. 9.507/18): 

Art.1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. 

        §1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 
instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

        §2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 
funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal 
em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro 
geral de pessoal. 

c) Lei nº 9.632/98. Art. 2º As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em 
extinção, constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta, conforme 
vier a ser disposto em regulamento. Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às 
atividades de Motorista e Motorista Oficial. 

d) A CBO – Classificação Brasileira de Ocupação. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, DOS REQUSITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO, DOS 
SERVIÇOS EXTRAORINÁRIOS E PREPOSTO: 

 

6.1 DA DENOMINAÇÃO E PERFIL MÍNIMO DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

a) Com vistas à prestação dos serviços descritos neste instrumento, a licitante vencedora deverá 
dispor de pessoal obrigatoriamente contratado de acordo com a legislação trabalhista vigente 
(Consolidação das Leis do Trabalho – CLT – Decreto-Lei nº 5.452/1943, alterada pela Lei nº 
13.467/2017). 

b) As obrigações pertinentes a cada posto de trabalho deverão ser as seguintes: 

 

PROFISSIONAIS 
DEMANDADOS 

PELO CABOPREV 

 

CBO 

 

DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS 

 

 

 

 

 

 

 

5143-20 

a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, 
arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das 
janelas, bem como dos demais móveis existentes, 
inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.  

b) Varrer as dependências do CABOPREV;  

c) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete 
líquido os sanitários, quando necessário;  

d) Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos 
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Auxiliar de Serviços 
Gerais 

sanitários com saneante domissanitário desinfetante; 

 e) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos 
sanitários, copas e outras áreas molhadas;  

f) Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos de 
cem litros, removendo-os para local indicado pela 
Administração.  

g) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;  

h) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas 
revestidas de fórmica;  

i) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto 
adequado e passar flanela nos móveis encerados;  

j) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro 
ou plástico em assentos e poltronas;  

k) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, 
sifões, fechaduras, etc.;  

l) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos 
telefones;  

m) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros 
em geral; e  

n) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool.  

o) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios 
adequados; 

p) Limpar persianas com produtos adequados; 
Apresentar-se devidamente uniformizado e no horário 
estabelecido;  

q) Executar outras atividades dentro de sua área de 
atribuições; 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porteiro 

5174-10 a) Executar verificações periódicas, adotando as 
providências e cuidados necessários para o perfeito 
desempenho das funções e manutenção da normalidade;  

b) Permitir o ingresso somente de pessoas devidamente 
identificadas e autorizadas nas dependências da 
Contratante, mantendo-se atento e observando o fluxo de 
pessoas e materiais que passam pelo posto;  

c) Controlar a entrada às dependências do CABOPREV, 
mantendo as portas de acesso sempre fechadas;  

d) Controlar a entrada e saída de veículos, nos dias de 
atendimento, no estacionamento do CABOPREV;  

e) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas 
imediações do CABOPREV, adotando as medidas de 
segurança conforme orientação recebida da Contratante, 
bem como as que entender oportunas;  

f) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao prédio do 
Instituto, comunicando o fato a Contratante;  
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g) Apresentar-se devidamente uniformizado e no horário 
estabelecido;  

i) Executar outras atividades dentro de sua área de 
atribuições; 

Técnico em 
manutenção predial 

5143-25 a) manutenção corretiva e preventiva de 
instalações prediais, como elétrica, hidráulica, mecânica, 
entre outros; 

b) analisar as necessidades de trocas e realizar testes de 
funcionamento; 

c) Apresentar-se devidamente uniformizado e no horário 
estabelecido;  

d) Executar outras atividades dentro de sua área de 
atribuições; 

 

Recepcionista Nível 
I 

4221-05 a) responsável pelo atendimento ao público, seja 
recebendo a pessoa presencialmente na recepção do 
Instituto ou pelo telefone e e-mail. 

b) Apresentar-se devidamente no horário estabelecido;  

c) Executar outras atividades dentro de sua área de 
atribuições; 

 

Recepcionista Nível 
II 

4221-05 a) responsável por elaborar relatórios ou outro 
instrumento para registro de suas atividades. 

b) controlar e sugerir compras de materiais pertinentes à 
sua área de atuação. 

c) prestará auxílio aos diretores, gerentes, supervisores e 
outros profissionais nos vários serviços administrativos, 
auxiliando na execução de suas tarefas administrativas e 
em reuniões, conforme necessidade ou a critério de seu 
superior. 

b) Apresentar-se devidamente no horário estabelecido;  

c) Executar outras atividades dentro de sua área de 
atribuições; 

 

Motorista 7823 a) Dirigir veículo automotivo de propriedade do Instituto, 
deslocando-se ao perímetro urbano, suburbano, ou 
quando necessário, fora do Município do Cabo de Santo 
Agostinho, com finalidade de transportar os servidores do 
Insituto, os servidores da Municipalidade, convidados, 
colaboradores, empregados, documentos, materiais, 
equipamentos e objetos leves e/ou pesados;  

b) Realizar entrega de documentos e recebimento de 
materiais e malotes;  

c) Apresentar-se devidamente uniformizado e no horário 
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6.2 DA QUALIFICAÇÃO 

PROFISSIONAIS 
DEMANDADOS PELO 

CABOPREV 

 

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO 

Auxiliar De Serviços 
Gerais 

Ensino fundamental completo, prática profissional no posto de 
trabalho, disposição física e noções de higiene. 

Porteiro Ensino fundamental completo. 

Técnico Em 
Manutenção Predial 

Ensino fundamental completo, prática profissional no posto de 
trabalho, conhecimentos em elétrica, hidráulica e edificações, 
como também experiência na área de manutenção predial, na 
supervisão de construções e reparos gerais. 

Recepcionista Nível I Ensino Médio Completo. 

Recepcionista Nível II Ensino Médio Completo.  

Motorista Ensino Médio Completo e CNH (Carteira Nacional de Habilitação) 
categoria “B”. 

 
 
6.3 DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS/HORAS EXTRAS 

a) De acordo com a necessidade do CABOPREV, serão autorizados serviços extraordinários, 
mediante comunicação prévia e escrita do Gestor do Contrato, em número não excedente de 
duas, conforme Art. 59 da CLT; 

b) Os serviços extraordinários deverão ser faturados separadamente, com base nas horas 
efetivamente trabalhadas, apuradas mediante registro em Ponto eletrônico ou na falta, ponto 
manual, com visto do Gestor do Contrato; 

c) O controle do cumprimento dos horários estabelecidos ficará sob a responsabilidade direta do 
fiscal do contrato; 

d) Em caso dos serviços extraordinários sejam realizados aos sábados e domingos, a licitante 
vencedora arcará com o custo de alimentação. 

e) Na hipótese de ocorrer necessidade de trabalho além da carga horária semanal, as categorias 
poderão realizar hora extra limitada a duas horas diárias, nos termos do Art. 59 da CLT. 

f) Nos casos de serviços extraordinários que envolvam deslocamento e/ou horas extras, estas só 
poderão ser viabilizadas por meio de justificativa da unidade solicitante à Gestão Administrativa 
que submeterá à autoridade máxima do CABOPREV para aprovação do pleito. 

6.4. DO PREPOSTO 

6.4.1. A Contratada deverá designar preposto aceito pela Contratante, durante todo o 
período de vigência do contrato, para representa-lo administrativamente, sempre que for 
necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que conste o nome 
completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à 
sua qualificação profissional. O preposto uma vez indicado pela empresa contratada e 

estabelecido;  

d) Executar outras atividades dentro de sua área de 
atribuições; 
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aceito pela contratante, deverá apresentar-se ao Gestor/Fiscal do Contrato; 

a) O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração do 
CABOPREV, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 03 (três) dias 
úteis, após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com o servidor 
designado para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, destinado a 
registrar as principais ocorrências durante a execução do contrato, bem como para 
tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação dos postos e à execução do 
contrato, relativos à sua competência. 

b) O preposto deverá estar apto a esclarecer todas as questões relacionadas ao 
contrato, em especial, às faturas dos serviços prestados e frequência, 
ausências/substituições dos terceirizados; 

c) A empresa contratada instruirá o seu preposto quanto à necessidade de acatar 
as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato, inclusive, quanto ao cumprimento das 
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

d) O preposto terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços da Administração e 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas 
detectadas. 

e) Em função do quantitativo de empregados requeridos para a execução dos 
serviços faz-se necessário à designação de uma pessoa específica para a 
execução dessa função sem implicar em custos adicionais para a CONTRATANTE. 

6.4.2 O preposto fixo no local do trabalho e com designação específica para facilitar a 
comunicação entre as partes e, também, entre empregados e a contratada. Além de ter a 
missão de garantir o bom andamento dos serviços, em tempo integral, fiscalizando e 
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. 

 

7. DOS UNIFORMES: 

7.1. É obrigatório o uso de uniforme pelos empregados necessários da futura contratada que 
prestarão os serviços contratados.  

7.2. A futura contratada deverá manter alguns de seus empregados completa e constantemente 
uniformizados, com roupas e calçados em perfeito estado de conservação e boa aparência, e com 
materiais de boa qualidade, identificando-os por meio de crachás. 

7.3. O crachá de identificação é de uso obrigatório e deverá ser fornecido pela Contratada, 
juntamente ao cordão para pendurá-lo, e substituído assim que apresentar qualquer defeito, não 
podendo em hipótese alguma o funcionário exercer suas atividades sem estar devidamente 
identificado por esse instrumento laboral.  

7.4. A futura contratada deverá fornecer no início da execução do contrato 02 (dois) conjuntos de 
uniforme completo e novo para o desempenho das atribuições de auxiliar de serviços gerais, 
porteiro e técnico de manutenção predial, comprovando a respectiva entrega por meio de recibo 
assinado por seus empregados, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para 
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato em até 3 
(três) dias após a entrega. 

7.5. A substituição dos uniformes ocorrerá a cada 06 (seis) meses ou sempre que necessário, em 
número igual ao entregue no início da prestação dos serviços, dependendo do desgaste 
prematuro claramente evidenciado.  

7.6. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 
substituindo-os sempre que estiverem apertados;  
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7.7. Deverão ser respeitados e fornecidos pela contratada os equipamentos de proteção 
individual, ao trabalhador, conforme normas e regulamentos específicos de medicina e segurança 
do trabalho, se for o caso para os postos de trabalho informados neste instrumento.  

7.8. Caso seja necessário efetuar ajustes e consertos dos uniformes no ato da entrega aos 
colaboradores, eventuais despesas deverão ser arcadas pela Contratada, sendo vedado o 
repasse dos custos aos profissionais;  

7.9. O conjunto de uniforme deverá ser composto das peças e especificações descritas no quadro 
abaixo, conforme a categoria. 

UNIFORMES – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (01 funcionário) 

MASCULINO/FEMININO 

DESCRIÇÃO DAS 
PEÇAS 

COR MATERIAL/TECIDO QTD. (12 MESES) 

Calça operacional em 
tecido resistente 

Cinza/Azul Algodão/Poliéster 2 

Camisa operacional, 
manga curta, com 

gola italiana 

Branco/Cinza/Azul Algodão/Poliéster 2 

Par de Sapatos 
confortável, fechado 

Preto - 1 

 

UNIFORMES – PORTEIRO (01 funcionário) 

MASCULINO/FEMININO 

DESCRIÇÃO DAS 
PEÇAS 

COR MATERIAL/TECIDO QTD. (12 MESES) 

Calça comprida 
social, em tecido 
resistente, com 

fechamento frontal 
por zíper. 

Preto/Azul microfibra ou oxford 2 

Blusa, manga 
comprida, com punho 

simples curta, 
entretela compatível 

com o modelo e 
fechamento frontal. 

Branco/Azul Algodão/Poliéster 2 

Par de Sapatos 
social, confortável, 
fechado 

Preto - 1 

 

 

UNIFORMES – TÉCNICO EM MANUTENÇÃO PREDIAL (01 funcionário) 

MASCULINO/FEMININO 

DESCRIÇÃO DAS 
PEÇAS 

COR MATERIAL/TECIDO QTD. (12 MESES) 
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Calça comprida jeans, 
em tecido resistente, 

com fechamento 
frontal por zíper. 

Preto/Azul Algodão/Poliéster 2 

Camisa operacional, 
Blusa, manga curta, 

com gola italiana 

Branco/Azul Algodão/Poliéster 2 

Par de Sapatos, 
confortável, fechado 

Preto - 1 

 

 

8. DO LOCAL DE TRABALHO: 

8.1 A execução do trabalho contratado ocorrerá na sede do CABOPREV, localizado Rua José 
Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE., CEP: 54.510-390.   
 

9. DA JORNADA DE TRABALHO: 

9.1. A jornada de trabalho padrão será de segunda-feira à sexta-feira, com intervalos para 
refeições de 1 hora, compreendendo o regime de 44 horas semanais, nos termos do Art. 58 da 
CLT e art. 7º, XIII, da CF. 

9.2. Caso o horário de expediente do órgão seja alterado por determinação legal, por imposição 
de circunstâncias supervenientes, os horários da prestação de serviços deverão ser adequados 
para atender a nova situação, sem ônus para o CABOPREV.  

9.3. Nas atividades definidas neste Termo de Referência a hora padrão estabelecida pelo órgão 
representativo ou normativo da categoria será reconhecida como hora cheia, ou seja, equivalente 
a 60 minutos.  

9.4 O registro da jornada de trabalho será realizado por meio de ponto eletrônico disponibilizado, 
instalado e operado pela CONTRATANTE, ou na falta, por meio manual. 

 

10. DOS INÍCIOS DOS SERVIÇOS: 

10.1 A Autorização para início da prestação dos serviços será emitida pela Diretoria de 
Administração, através de ORDEM DE SERVIÇO à empresa.  

10.2 Uma vez recebida a autorização mencionada, no item anterior, a empresa apresentará os 
profissionais responsáveis pela execução dos serviços, junto ao gestor do Contrato a ser 
designado pelo CABOPREV, na forma do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93, acompanhado de carta de 
apresentação, contendo os respectivos dados pessoais e informações quanto à habilitação e 
qualificação profissional. 

 

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

11.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 
limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do artigo 57, da Lei nº 
8.666, de 1993;  

a) O prazo a que se refere o subitem anterior poderá, excepcionalmente, desde que 
devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente, ser prorrogado por até 
12 (doze) meses, na forma estabelecida no §4°, do Art. 57, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
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posteriores;  

b) A prorrogação do Contrato, quando vantajosa para a Administração, será promovida 
mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação do 
CABOPREV;  

c) A empresa contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme 
estabelece o Artigo 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/93;  

d) Quando da prorrogação contratual, o CABOPREV assegurar-se-á que os preços 
contratados continuam compatíveis com os praticados no mercado, este fato se dará de 
forma a garantir a continuidade da contratação, e ainda, realizará negociação contratual 
para a redução/eliminação dos custos não renováveis que já tenham sido amortizados ou 
pagos no primeiro ano da contratação, sob pena de não renovação do contrato;  

e) O CABOPREV não prorrogará o contrato quando os preços apresentados pela empresa 
contratada estiverem incompatíveis com os praticados no mercado, admitindo-se a 
negociação para redução dos preços, ou ainda, se a empresa contratada tiver sido 
declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União. 

 

12. DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

12.1. O Gestor da presente contratação será o Gerente Administrativo e Financeiro da Autarquia, 
na pessoa do Sr. Ângelo da Silva Gambôa; Função: Gerente Administrativo Financeiro. 
Matrícula: 32102, Telefone: 3521.2324, tendo em vista sua competência legal estabelecida no 
art. 17, da Lei Municipal nº 3342, de 22 de dezembro de 2017.  

12.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

12.3. Nos termos do art. 67, §1º e §2º da Lei nº 8.666/93, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.  

12.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  

12.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

12.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Edital e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 
80 da Lei nº 8.666 de 1993. 

12.8. CABE AO FISCAL DO CONTRATO:  
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a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço; 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (artigos 38 e 109 da Lei 8.666/93) 
com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como 
traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato;  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, 
planilhas, cronogramas etc.;  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 
qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se 
encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, 
para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 
superior ao especificado e aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 

12.9. CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 
Contratada;  

b) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente;  

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada;  

d) Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido;  

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.  

12.10. INFORMAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO:  

12.10.1. O Gestor da presente contratação será o Gerente Administrativo Financeiro da Autarquia, 
na pessoa do Sr. Ângelo da Silva Gambôa; Função: Gerente Administrativo Financeiro. 
Matrícula: 32102, Telefone: 3521.2324, tendo em vista sua competência legal estabelecida no 
art. 17, da Lei Municipal nº 3342, de 22 de dezembro de 2017.  
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13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta dos recursos ordinários 
próprio do CABOPREV, conforme segue abaixo: 
 

Unidade Gestora: 8 – CABOPREV FUNDO FINANCEIRO 
Órgão Orçamentário: 70000 – Secretaria Municipal de Gestão Pública 

Unidade Orçamentário: 70100 – Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município do 
Cabo de Santo Agostinho/PE – CABOPREV  

Função: 4 Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 10029 – Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV 
Ação: 2.331 – (GESTÃO ADMINISTRATIVA) – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES VINCULADAS A 

GESTÃO ADMINISTRATIVA DO CABOPEV  
Despesa: 622-3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte recurso: 52 – Contribuição Previdenciária – Fundo financeiro 

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL: 

14.1 No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a partir da data da assinatura do CONTRATO e retiradas 
da Nota de Empenho, o CONTRATADO deverá apresentar garantia correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor total estimado do CONTRATO, a fim de assegurar a sua execução, em uma 
das seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  

b) Seguro-garantia; e  

c) Fiança bancária.  

14.2 Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser 
feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal – CEF, conforme determina o art. 82 do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos 
termos do § 4º art. 56 da Lei nº 8.666/93.  

14.3 Se a opção de garantia for seguro-garantia ou fiança bancária deverá conter expressamente 
cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

a) A modalidade de seguro garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados nos subitens 15.10 letra A) a D) deste Termo de Referência.  

14.4 A garantia prestada pela CONTRATADA deverá ser válida por mais 03 (três) meses, após o 
término da vigência do CONTRATO, mediante a certificação pelo Gestor de que os serviços foram 
realizados a contento e as obrigações contratuais pactuadas foram cumpridas, nos termos do 
inciso XIX do art. 19 da IN 05/2017.  

14.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, em pagamento de qualquer 
obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da 
moeda de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total estimado do 
CONTRATO, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo CABOPREV.  

14.6 A garantia contratual prestada deverá cobrir, além das obrigações pactuadas, o pagamento 
de multas e obrigações trabalhistas.  

14.7 A garantia será atualizada nas mesmas condições do CONTRATO.  
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14.8 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento).  

14.9 O atraso da entrega da garantia, superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.10 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas.  

b) Prejuízos diretos causados à Contratante ou a Terceiro, decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato.  

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada. 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas 
pela Contratada.  

14.11 Após a execução do contrato será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

a) Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas 
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas 
rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 05, de 2017 e autorização expressa a ser 
concedida pela Contratada no momento da assinatura do contrato.  

14.12 Serão consideradas extintas a garantia:  

a) Com a devolução da apólice, da carta de fiança ou com autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia 
acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado de 
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. b) No prazo de 90 
(noventa) dias após o término da vigência, caso a Administração não comunique a 
ocorrência de sinistros. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:  

15.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da fatura pela 
CONTRATADA, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, sem qualquer reajuste automático 
de preços ou aplicação de correção monetária;  

15.2 O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela fiscalização, será 
de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua apresentação ao setor financeiro da 
CONTRATANTE;  

a) A Nota Fiscal ou da Fatura apresentada pela CONTRATADA deverá conter o 
detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, observado o disposto no art. 36 da IN 05/2017 com alterações 
posteriores da SLTI/MPOG; 

15.3 A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela 
CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação dos serviços contratados e liberará a 
referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as 
condições pactuadas;  
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a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota 
fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução 
contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, 
de 28 de abril de 1995;  

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos respectivos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.  

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota 
fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.  

d) Apresentação do relatório de frequência /pontualidade extraído do relógio de 
ponto;  

15.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
assim como omissão dos documentos fiscais requeridos no item a) do 16.2 / e nos itens a), b) e c) 
do 16.3, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para o CABOPREV.  

15.5 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão 
estes remetidos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo o CABOPREV 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes 
neste caso;  

15.6 Os pagamentos serão procedidos por meio de ordem bancária, por intermédio de crédito em 
conta corrente da CONTRATADA com quitação mensal.  

a) A conta corrente deve ser aberta em qualquer instituição bancária indicada na 
proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade 
e nº da conta corrente respectiva.  

b) O pagamento será creditado na Conta Corrente, Agência e Banco indicados pela 
CONTRATADA no texto da Nota Fiscal/Fatura, bem como o nº do processo que deu 
origem à contratação.  

15.7 Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I= (Tx/100) 
    _______ 
       365  
EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira;  
Tx = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso.  
 

a) Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade 
superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
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responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.  

15.8 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer 
quando o contratado:  

a) Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

15.9 A contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço prestado estiver 
em desacordo com as especificações constantes neste instrumento e seus anexos.  

15.10 Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas normas 
expedidas pelos Órgãos fiscais e fazendários, na forma das normas pertinentes. 

15.11 Em cumprimento ao disposto no artigo 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, e a Instrução 
Normativa nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal – SRF, o 
CABOPREV reterá na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem como a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que 
efetuar à empresa.  

15.12 Antes de ser efetuado cada pagamento à CONTRATADA será procedida uma consulta 
"online" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos respectivos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93, conforme inciso II do art. 36 da IN 
03/2009). 

 

16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO DO 
CONTRATO):  

16.1 A repactuação de preços como espécie de reajuste contratual deverá ser utilizada nas 
contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja 
observado o intervalo mínimo de um ano das datas dos orçamentos nos quais a proposta se 
referir, conforme estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271, de 1997 e art. 12 do Decreto nº 
9.507/18. 

a) A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada 
a anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, 
é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República 
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas 
as condições efetivas da proposta.   

b) Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição 
para a renovação;           

c) A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias 
em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos 
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço.        

d) A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos.  
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16.2 O intervalo mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data 
do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da 
proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e 
estiver vinculado às datas-bases destes instrumentos, conforme Orientação Normativa Nº 26, de 
01/04/2009, da Advocacia Geral da União.  

16.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do 
fato gerador que deu ensejo à última repactuação.  

16.4 As repactuações serão precedidas de solicitação da licitante contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 
e formação de preços e/ou do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação, 
conforme for a variação de custos da mesma.  

16.4.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

16.4.2 Quando da solicitação da repactuação, para fazer jus à variação de custos 
decorrente do mercado, essa somente será concedida mediante a comprovação 
pela contratada do aumento dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;  
      

b) As particularidades do contrato em vigência;                 

c) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e              

d) A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.  

16.4.3 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos.  

16.4.4 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 
apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que 
deverão ser formalizadas por aditamento.  

16.4.5 O prazo referido no subitem 16.4.3 ficará suspenso enquanto a contratada 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para 
a comprovação da variação dos custos.  

16.4.6 A contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada.  

16.5 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  

16.6 A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 
vantajosa.  

16.7 A repactuação deverá ser solicitada pela Licitante contratada a partir da homologação da 
convenção ou do acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional a que 
estão sujeitos os empregados vinculados à execução do objeto do contrato, até a data da 
prorrogação contratual subsequente, ou do término do contrato.  

16.8 Se por ocasião do encerramento do contrato ou de eventual prorrogação do contrato a 
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convenção ou o acordo coletivo a que se refere o item anterior ainda não tiver sido homologado, 
deverá a contratada ressaltar o seu direito à repactuação, sob pena de preclusão.  

16.9 Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município do Cabo de Santo Agostinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 
cominações legais, nos seguintes casos: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) Falhar na execução do contrato;  

d) Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;  

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

f) Não mantiver a proposta;  

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame;  

h) Cometer fraude fiscal;  

i) Fizer declaração falsa. 

 

17.2.  Para condutas descritas nas alíneas “a”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i” será aplicada multa de no 
máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

17.3. O retardamento da execução previsto na alínea “b”, estará configurado quando a 
CONTRATADA:  

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 10 (dez) dias, 
contados da data constante na Ordem de Fornecimento;  

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, o objeto definidos no contrato por 3 (três) dias 
seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

17.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 
que trata a alínea “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão da alínea “g”. 

17.5. A falha na execução do contrato prevista na alínea “c” estará configurada quando a 
CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 do item 
16.7, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 
(vinte) pontos, cumulativamente. 

 

TABELA 1  

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 
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3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

17.6. O comportamento previsto na alínea “e” estará configurado quando a CONTRATADA 
executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da 
Lei n.º 8.666/1993;  

17.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme 
a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

 

TABELA 02 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1 0,2% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação 

2 0,4% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação 

3 0,8% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação 

4 1,6% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação 

5 3,2% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação 

6 4,0% sobre o valor da Ordem de Fornecimento a que se refere o descumprimento da 
obrigação 

 

TABELA 03 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA  

1 Executar fornecimento incompleto, paliativo, 
provisório como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação pérfida de 
fornecimento ou substituir material licitado 
por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os 
fornecimentos contratados. 

6 Por dia e por tarefa 
designada 

4 Utilizar as dependências do Contratante 
para fins diversos do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 Recusar a execução de fornecimento 5 Por ocorrência 
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determinado pela Fiscalização, sem motivo 
justificado. 

6 Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou que cause dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 Retirar das dependências da Contratante 
quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo previstos em contrato, sem 
autorização prévia. 

1 Por item e por 
ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA  

8 Manter a documentação de habilitação 
atualizada. 

1 Por item e por 
ocorrência 

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato 
ou determinado pela Fiscalização. 

1 Por ocorrência 

10 Cumprir determinação da Fiscalização para 
controle de acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da Fiscalização. 

2 Por ocorrência 

12 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e 
seus anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente 
notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por 
ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual 
eventualmente exigida nos termos e prazos 
estipulados. 

1 Por dia 

 

17.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento 
de licitar e contratar: 

I. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da 
aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 
dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual;  

II. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo legal;  

III. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a 
ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente 
exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;  

IV. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença 
será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;  

V. Caso a faculdade prevista no inciso III não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da 
garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será 
descontado de pagamentos devidos ao contratado;  
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VI. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos incisos IV e V 
acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados do recebimento da comunicação oficial;  

VII. Decorrido o prazo previsto no inciso VI, o contratante encaminhará a multa para cobrança 
judicial;  

VIII. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o 
pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, a contar da solicitação da contratante;  

IX. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 
retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

 

18. DA RESCISÃO: 

18.1 Constituem motivo para rescisão do contrato:  

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
d) O atraso injustificado no início dos serviços;  
e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas no edital e no contrato;  

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 
da Lei 8.666/93;  

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada;  
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato;  
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

m) A supressão, por parte da Administração, serviços ou acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;  

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado à contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto ara execução do 
serviço, nos prazos contratuais;  

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato.  
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r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999). 

s) Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

18.2 A rescisão do contrato poderá ser:  

18.2.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos subitens 18.1.1 a 18.1.12 e 18.1.17 deste Edital;  
18.2.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração;  
18.2.3 judicial, nos termos da legislação; 
             
§1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.                

§2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 18.1.12 a 18.1.17 dos subitens 
anteriores, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: a) devolução de 
garantia; b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; c) 
pagamento do custo da desmobilização.                

§3º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

18.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

19. DO VALOR ESTIMADO: 

19.1. O valor global estimado da presente licitação é de R$ 358.342,68 (Trezentos e cinquenta e 
oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito centavos), conforme a tabela 
abaixo: 

LOTE 01  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
DE 

POSTOS 

VALOR 
MENSAL 

TOTAL POR 
TRABALHADOR 

VALOR 
MENSAL 
TOTAL 

1 Serviço de Auxiliar de 
Serviços Gerais – 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

 01 (um) R$ 3.444,70  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 Serviço de 
Recepcionista Nível I – 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

02 (dois) R$ 7.198,82 

4 Serviço de 
Recepcionista Nível II 
– jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 3.946,39 

5 Serviço de Porteiro – 
jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 4.0001,18 

6 Serviço de Motorista– 01 (um) R$ 5.445,89 
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jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 29.861,89 

7 Serviço de Técnico em 
Manutenção Predial c/ 
30% de periculosidade 
– jornada de 44 
(quarenta e quatro) 
horas semanais 

01 (um) R$ 5.824,90 

VALOR GLOBAL TOTAL R$ 358.342,68 

 

19.2. O preço de referência estimado foi realizado com base na Convenção Coletiva de Trabalho 
2020/2020 de cada categoria, da qual utilizamos a planilha base para composição de custo, 
utilizado com apoio, cotações com fornecedores.  

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

20.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;  

20.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

20.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  

20.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;  

20.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber,  

20.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

20.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário;  

20.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

20.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

20.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.  

20.8. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

20.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 
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como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;  

20.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 
irregularidade;  

20.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato.  

20.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 
prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção 
ou rescisão do contrato.  

20.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato;  

20.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

20.12. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada;  

20.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

20.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

21.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta;  

21.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

21.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração.  

21.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos;  

21.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

21.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

21.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for 
o caso;  
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21.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;  

21.9. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 
conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:  

21.9.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 
execução dos serviços, quando for o caso; 

21.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada; e  

21.9.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços;  

21.9.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;  

21.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 
empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 
desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo.  

21.10. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber 
o vale transporte.  

21.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 
regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

21.12. Substituir, no prazo de duas (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 
respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

21.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

21.13.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 
não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
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Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 
ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

21.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de 
cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.  

21.15. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 
desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

21.15.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 
rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 
depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

21.16. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 
no turno imediatamente subsequente;  

21.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

21.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração;  

21.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

21.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:  

21.20.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se 
as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;  

21.20.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 
os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 
dos serviços ou da admissão do empregado;  

21.20.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível.  

21.21. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 
representá-la na execução do contrato;  

21.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços;  
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21.23. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 
obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento 
dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da 
Contratante;  

21.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.  

21.23.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada 
no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.  

21.23.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

21.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

21.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

21.26. Realizar um treinamento interno para seus empregados, nos três primeiros meses de 
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
redução de produtos de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;  

21.26.1. Conforme inciso V do artigo 6º da portaria nº 02/2010-SLTI: Art. 6º Os editais para 
a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas adotarão as 
seguintes prá)cas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: V - 
realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo 
de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes;  

21.26.2. Bem como treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de 
redução de desperdício e poluição;  

21.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

21.28. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

21.29. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, 
§1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.  

21.29.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar 
cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 
cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 
situação de vedação. 

21.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
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de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993.  

21.31. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

21.32. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço.  

21.33. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  

21.34. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

21.35. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado.  

21.36. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

21.37. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo 
de Referência.  

21.38. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

21.39. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

21.40. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

21.41. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

21.42. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993.  

21.43. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante;  

21.44. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais de EPI e uniformes adequados, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação;  

21.45. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 
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Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:  

21.45.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 
as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

21.45.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

23. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

24. DO TERMO DE CONTRATO: 

24.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

24.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

24.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

24.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

 

24.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

24.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

 

24.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

ar1gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

ar1gos 79 e 80 da mesma Lei.  
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24.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar1go 57, II, da Lei 8.666, 

de 1993.  

 

24.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos órgãos competentes 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e 

nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 

24.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, 

poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais. 

 

25. DA PROPOSTA: 

 

25.1. Das planilhas de custos, da formação de preços e da proposta de preços  

25.1.1. O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços será o adotado no Anexo II deste 

TR. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

 

A) Razão Social e CNPJ, endereço, número de telefone e fax e, se for o caso, endereço 

eletrônico; 

B) Número do processo Licitatório e do Pregão; 

C) Descrição do objeto da presente licitação, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes 

informações:  

 

c.1) A indicação dos sindicatos, acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho, 

ou ainda sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 

Ocupações - CBO;  

 

c.2) A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;  

 

D) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

E) PREÇOS UNITÁRIOS, VALOR MENSAL E O VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, 

expressos em real, em algarismo e por extenso;  

F) Custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de 

planilha de custos e formação de preços; 

G) Validade da proposta que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

de entrega dos envelopes; 

H) Caso a proposta não contenha o prazo de sua validade, será considerado o prazo 

previsto acima; 
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I) Em circunstâncias excepcionais, a Administração poderá solicitar a prorrogação do prazo 

de validade das propostas, por escrito, não sendo admitida à introdução de quaisquer 

modificações em seu conteúdo; 

J) Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações para o 

cumprimento das obrigações que constituem objeto da presente licitação; 

 

25.1.2. As planilhas anexadas na proposta, bem como as em arquivo excel deverão contemplar 

as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas pela 

LICITANTE para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais 

componentes de composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de 

facilitar a análise por parte da área técnica. 

 

25.1.3. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, 

trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas 

administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.  

 

25.1.4. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas 

Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelos Sindicatos das respectivas categorias.  

 

25.1.5. O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de 

acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada 

funcionário.  

 

25.1.6. A Concorrente vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

  

25.1.7. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo 

de vale transporte.  

 

25.1.8. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores 

estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como 

INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de 

Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).  

25.1.9. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença 

normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a 

cada categoria profissional.  

 

25.1.10. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 

coletivas que regem cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data 

base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no 

inciso III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017.  
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25.1.11. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida 

neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas, poderá acarretar a 

desclassificação da proposta da LICITANTE.  

 

25.1.12. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de 

tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e 

COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 e Acórdão TCU 

n.º 2.647/2009. 

 

25.1.13. Para o preenchimento do campo “Seguro Acidente de Trabalho”, as empresas deverão 

observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido editadas 

até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de 

Prevenção - FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social.  

 

25.1.14. Por se tratar de contratação de serviços enquadrados como cessão de mão de obra, de 

acordo com o previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 

115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações. A licitante 

Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, 

porventura venha a ser contratada, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará 

sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, 

em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês imediatamente 

seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso 

II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 

conforme Acórdão nº TCU 797/2011.  

 

25.1.15. As licitantes estarão impedidas de apresentarem PCFP – Planilhas de Custos e 

Formação de Preços tendo como base o regime de tributação do Simples Nacional, posto que tal 

atitude vai de encontro aos dispostos da LC 123/2006, conforme Acórdão TCU 797/2011.  

 

25.1.16. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser contratada, após 

a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com 

comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime 

tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto 

no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alterações, em conformidade com o Acórdão TCU 2.798/2010. 

 

25.2. Da definição dos salários-base e dos demais benefícios dos profissionais. 

Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da União - TCU 

(Acórdãos TCU n.º 256/2005; 290/2006; 1.327/2006; 614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 

1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário), bem como a disposição inserta no inciso 

III, do art. 20, da IN/MPOG/SLTI nº 05, de 25/05/2017 (e alterações), as LICITANTES, quando da 

elaboração de suas propostas, deverão observar as seguintes regras, sob pena de 

desclassificação:  

 

25.2.1. Os salários-base, bem como os demais benefícios, das categorias de auxiliar de serviços 

gerais, porteiro, técnico em manutenção predial, recepcionista nível I e II e motorista, não 
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poderão ser inferiores aos estabelecidos nas Convenções Coletivas de Trabalho dos Sindicatos 

aos quais as LICITANTES e os profissionais estejam vinculados, sendo os discriminados na 

tabela abaixo: 

PROFISSIONAIS 
DEMANDADOS 

PELO 
CABOPREV 

QUANT.  CBO CCT’S / ACT’S – 
REFERÊNCIA 
(BENEFÍCIOS) 

SALÁRIO-BASE  

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

01 5143-20 STEALMOIAC/PE R$ 1.254,42 

Porteiro 01 5174-10 STEALMOIAC/PE R$ 1.516,34 

Técnico em 
Manutenção 

Predial c/ 30% 
de adicional de 
periculosidade 

01 5143-25 STEALMOIAC/PE R$ 2.087,80 

(já com 30% 
adicional 
periculosidade) 

Recepcionista 
Nível I 

02 4221-05 STEALMOIAC/PE R$1.350,93 

Recepcionista 
Nível II 

01 4221-05 STEALMOIAC/PE R$1.500,00 

Motorista 01 7823 STEALMOIAC/PE R$ 2.277,27 

 

25.2.2. Para efeitos referenciais na elaboração das planilhas de custos e formação de preços, as 

Licitantes deverão considerar as Convenções/Acordos Coletivas de Trabalho 2020/2021 das 

categorias indicadas no subitem anterior para definição dos demais benefícios trabalhistas. 

 

25.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global anual de até R$ 358.342,68 

(Trezentos e cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito 

centavos). Valor refinado na pesquisa de preços e baseado na planilha de custos.  

 

25.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

 

25.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

25.6. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Termo.  

 

25.7. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações contidas na 

planilha de custos e formação de preços não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto 

para a contratada alterar a composição de seus preços unitários.  

 

25.8. Para composição da proposta deverão ser observados, no que couber, entre outros 

aspectos, todos os custos pertinentes à execução dos serviços, inclusive custos adicionais que 

repercutam direta ou indiretamente sobre a mão-de-obra utilizada, tais como: vale-transporte, 

vale-alimentação ou outros benefícios legais concedidos; outros custos decorrentes de 

desempenho técnico, comercial, operacional; lucro praticado pela licitante; tributos e 

contribuições incidentes; despesas administrativas e operacionais.  
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25.9. Quanto à fundamentação à terceirização seguem os diplomas legais: 

 

a) IN/MPO nº 05/2017: 

Art.7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 

copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 

instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

 

b) Decreto nº 2.271/97 e alterações (Dec. 9.507/18): 

 

Art.1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser 

objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares 

aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. 

         

§1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 

copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e 

instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

        §2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias 

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição 

legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do 

quadro geral de pessoal. 

 

c) Lei nº 9.632/98. Art. 2º As atividades correspondentes aos cargos extintos ou em extinção, 

constantes dos Anexos desta Lei, poderão ser objeto de execução indireta, conforme vier a ser 

disposto em regulamento. Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às atividades de 

Motorista e Motorista Oficial. 

 

d) A CBO – Classificação Brasileira de Ocupação. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 

26.1 Será considerada vencedora do certame a licitante que, após análise da proposta de preço e 
dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do Edital e seus anexos, houver ofertado 
o menor preço por lote anual dos serviços objeto deste Termo de Referência;  

26.2 A Contratada deverá observar todas as disposições legais e regulamentares pertinentes, 
inclusive da legislação trabalhista em relação aos seus empregados designados para a prestação 
dos serviços nesta Instituição, incluindo a Súmula n° 331 do TST;  

26.3  As licitantes deverão apresentar proposta que contemple todos os custos para a prestação 
dos serviços, ora licitados. 

 

27. DOS ANEXOS: 

 
ANEXO I -PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 
PREÇOS 
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APROVO o presente Temo de Referência, no intuito de dar prosseguimento ao procedimento de 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de natureza continuada, 
sendo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, PORTEIRO, TÉCNICO EM MANUTENÇÃO PREDIAL, 
RECEPCIONISTA NÍVEL I, RECEPCIONISTA NÍVEL II E MOTORISTA, nas dependências do INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO – CABOPREV, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Cabo de Santo Agostinho, 15 de fevereiro de 2021 
 
 
 
 

JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 
 

DIRETOR PRESIDENTE DO CABOPREV 
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ANEXO I - TR 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ORÇAMENTOS ESTIMATIVOS 
 
 
 

SERVIÇO QUANT. Nº 
POSTOS 

UNID. 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
MENSAL POR 

POSTO 

VALOR  MENSAL 
ANUAL 

SERVIÇO DE 
AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 
GERAIS 

01 12 mês R$ 3.444,70  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 29.861,89 

SERVIÇO DE 
PORTEIRO 

01 12 mês R$ 4.001,18 

SERVIÇO DE 
TÉCNICO EM 

MANUTENÇÃO 
PREDIAL C/ 30% 

ADICIONAL 
PERICULOSIDADE 

01 12 mês R$ 5.824,90 

SERVIÇO DE 
RECEPCIONISTA 

NÍVEL I  

02 12 mês R$ 7.198,82 

SERVIÇO DE 
RECEPCIONISTA 

NÍVEL II 

01 12 mês R$ 3.946,39 

SERVIÇO DE 
MOTORISTA 

01 12 mês R$ 5.445,89 

 
 
 

VALOR GLOBAL TOTAL 

 
R$ 358.342,68  

 
(Trezentos e cinquenta 

e oito mil, trezentos e 
quarenta e dois reais e 

sessenta e oito 
centavos). 
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  TÉCNICO EM MANUTENÇÃO PREDIAL   

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário + 30% DE periculosidade sobre o salário base  

R$ 1.606,00 
R$ 481,80 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 2.087,80 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 2,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    
B.02 Aviso Prévio Trabalhado    
B.03 Auxílio Doença   
B.04 Acidente de Trabalho   
B.05 Faltas Legais   
B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
 

C.01 Adicional 1/3 Férias    
C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado   

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado   

D.03 Indenização Compensatória   
Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias   
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sobre licença maternidade  

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   

Total – Demais componentes sobre mão de obra   
TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 

10,650%  

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    
2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais   
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  MOTORISTA  

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 2.277,27 (Dois mil, duzentos e setenta e sete 
reais e vinte e sete centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC 
registrada no MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021) como também 
parâmetro municipal.        

                                                                                                                                                   
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 2.277,27 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 2.277,27 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º   

componentes + tributos) 

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  
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indenizado 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade   

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade    

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade   

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   
2 Despesas administrativas/operacionais   
3 Outras despesas (discriminar)   

Total – Demais componentes sobre mão de obra   
TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    
2 Vale refeição    
3 Cobertura social   
4 Cesta básica    
5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  
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Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 
 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  PORTEIRO DIURNO   

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.516,34 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.516,34 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    
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C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
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Total – Bonificação e Outras despesas   
TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 
 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  RECEPCIONISTA  NÍVEL I  

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.350,93 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.350,93 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   
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B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    
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5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 02 POSTOS x 12 meses – CABOPREV  

 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  RECEPCIONISTA NIVEL II     

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.500,00 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.500,00 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   
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GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 
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1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 10,650%  
2 COFINS 10,650%  
3 PIS 10,650%  
4 IR 10,650%  
5 CSLL 10,650%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – SEM INSALUBRIDADE     

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.254,42 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.254,42 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  
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A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
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+ tributos) 

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  
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ANEXO II – TR  
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E 
FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

AO 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO-PE.  

 

PREGOEIRO (A): XXXXXXXXXX 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/CABOPREV/XXXX 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/CABOPREV/XXXX 

 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação nossa proposta de 
preços relativa _____________ (objeto do processo) _______________________, destinados a 
atender as necessidades do ____________ (órgão solicitante) _________________, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.  
 
 
Descrição do objeto, conforme Termo de Referência, necessariamente: lote/ item, 
descrição, unidade, quantidade, preço unitário, bem como preço total (COM NO MÁXIMO 
DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 
 

 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTITADE 
DE POSTOS 

VALOR 
MENSAL POR 

TRABALHADOR 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

VALOR 
ANUAL 
TOTAL 

1 Serviço de Auxiliar de 
Serviços Gerais – jornada 
de 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais 

        01 (um) R$ R$ R$ 

2 Serviço de Recepcionista 
Nível I – jornada de 44 
(quarenta e quatro) horas 
semanais 

02 (dois) R$ R$ R$ 

3 Serviço de Recepcionista 
Nível II – jornada de 44 
(quarenta e quatro) horas 
semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 

4 Serviço de Porteiro – 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 

5 Serviço de Motorista– 
jornada de 44 (quarenta e 

01 (um) R$ R$ R$ 
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quatro) horas semanais 

6 Serviço de Técnico em 
Manutenção Predial c/ 
30% de periculosidade – 
jornada de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais 

01 (um) R$ R$ R$ 

VALOR GLOBAL TOTAL 
 

R$  

 
 

A empresa vencedora terá que apresentar as planilhas de composição de custo para 
CADA posto de serviço, conforme modelo abaixo: 

 
 

 
ITEM _______ - PLANILHA DE CUSTOS PARA OS SERVIÇOS DE ______________  
 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo   

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ (________), estipulado pela Convenção 
Coletiva de Trabalho, XXXXXXXXXX, registrada no MTE, número, em 00/00/0000 (vigência: 00/00/0000 - 
00/00/0000).  
Cada licitante deverá preencher a planilha de acordo com a sua realidade. 

 
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  
A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 

CF/88 
8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  
A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  
A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  
A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 

28/12/90 
0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  
Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    
B.02 Aviso Prévio Trabalhado    
B.03 Auxílio Doença   
B.04 Acidente de Trabalho   
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B.05 Faltas Legais   
B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
  

GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    
C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado 

  

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado 

  

D.03 Indenização Compensatória   
Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade 

  

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade  

  

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade 

  

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   
2 Despesas administrativas/operacionais   
3 Outras despesas (discriminar)   

Total – Demais componentes sobre mão de obra   
TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650%  

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    
2 Vale refeição    
3 Cobertura social   
4 Cesta básica    
5 Uniformes   



 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO  
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 

Instituto de Previdência Social dos Servidores do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV 

Rua José Plech Fernandes, 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 3521-2324. 

Página 100 de 124 

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   
2 Despesas administrativas/operacionais   

Total – Bonificação e Outras despesas   
TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$  

 

• O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura.  

 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60(sessenta) dias, que será contado a partir da 

data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 

vencimento.  

 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipuladas em Edital. 

 

 __________________, em _____________ de ____________.  

 

Atenciosamente,  

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa. 

Cabo de Santo Agostinho, 15 de fevereiro de 2021. 

 
 
 

 
JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 

Diretor-Presidente do CABOPREV 
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ANEXO IX 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ORÇAMENTOS ESTIMATIVOS 
 
 
 

SERVIÇO QUANT. Nº 
POSTOS 

UNID. 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
MENSAL POR 

POSTO 

VALOR  MENSAL 
ANUAL 

SERVIÇO DE 
AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 
GERAIS 

01 12 mês R$ 3.444,70  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

R$ 29.861,89 

SERVIÇO DE 
PORTEIRO 

01 12 mês R$ 4.001,18 

SERVIÇO DE 
TÉCNICO EM 

MANUTENÇÃO 
PREDIAL C/ 30% 

ADICIONAL 
PERICULOSIDADE 

01 12 mês R$ 5.824,90 

SERVIÇO DE 
RECEPCIONISTA 

NÍVEL I  

02 12 mês R$ 7.198,82 

SERVIÇO DE 
RECEPCIONISTA 

NÍVEL II 

01 12 mês R$ 3.946,39 

SERVIÇO DE 
MOTORISTA 

01 12 mês R$ 5.445,89 

 
 
 

VALOR GLOBAL TOTAL 

 
R$ 358.342,68  

 
(Trezentos e cinquenta 

e oito mil, trezentos e 
quarenta e dois reais e 

sessenta e oito 
centavos). 
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  TÉCNICO EM MANUTENÇÃO PREDIAL   

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário + 30% DE periculosidade sobre o salário base  

R$ 1.606,00 
R$ 481,80 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 2.087,80 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 2,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    
B.02 Aviso Prévio Trabalhado    
B.03 Auxílio Doença   
B.04 Acidente de Trabalho   
B.05 Faltas Legais   
B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
 

C.01 Adicional 1/3 Férias    
C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado   

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado   

D.03 Indenização Compensatória   
Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 
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E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   

Total – Demais componentes sobre mão de obra   
TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 

10,650%  

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    
2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
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PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  MOTORISTA  

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 2.277,27 (Dois mil, duzentos e setenta e sete 
reais e vinte e sete centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC 
registrada no MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021) como também 
parâmetro municipal.        

                                                                                                                                                   
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 2.277,27 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 2.277,27 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

+ tributos) 

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  



 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
 

CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 

3521-2324. 
 Página 105 de 124  

 

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade   

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade    

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade   

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   
2 Despesas administrativas/operacionais   
3 Outras despesas (discriminar)   

Total – Demais componentes sobre mão de obra   
TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    
2 Vale refeição    
3 Cobertura social   
4 Cesta básica    
5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   
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3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 
 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  PORTEIRO DIURNO   

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     
MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.516,34 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.516,34 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
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B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 
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INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 
 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  RECEPCIONISTA  NÍVEL I  

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.350,93 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.350,93 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  
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A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
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3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 02 POSTOS x 12 meses – CABOPREV  

 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 
 

Cargo  RECEPCIONISTA NIVEL II     

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 

CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.500,00 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.500,00 
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MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  

 

Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  
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DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 10,650%  
2 COFINS 10,650%  
3 PIS 10,650%  
4 IR 10,650%  
5 CSLL 10,650%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  

 
 

 
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 

 
Cargo  AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – SEM INSALUBRIDADE     

Jornada  Posto de 44 horas semanais Diurno (2ª feira a 6ª feira) 
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CBO  

INFORMAÇÕES GERAIS: 

A planilha foi elaborada com base no piso Salarial Normativo de R$ 1.203,71 (mil, duzentos e três reais e setenta e 
um centavos) pertinente à categoria, homologado Convenção Coletiva de Trabalho, STEALMOAIC registrada no 
MTE em 13/01/2021 com o nº PE000021/2021. (Vigência 01/01/2021- 31/12/2021), como também parâmetro 
municipal.                                                                                                                                                     

MÃO DE OBRA/ 
Valor mensal do salário  

R$ 1.254,42 
 

TOTAL REMUNERAÇÃO R$ 1.254,42 
 

MONTANTE “A” 

 
ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS (INCIDENTES SOBRE 
REMUNERAÇÃO) 

 
GRUPO A – OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

 
PERCENTUAL 

 
VALOR 

A.01 INSS – Artigo 22, inciso I, Lei 8.212/91 20,00%  

A.02 FGTS – Artigo 15, Lei 8030/90 e Art. 7, inciso III, 
CF/88 

8,00%  

A.03 SESI/SESC – Artigo 3, Lei 8.036/90 1,50%  

A.04 SENAI/SENAC – Decreto 2.318/86 1,00%  

A.05 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70 0,20%  

A.06 SEBRAE – Artigo 8, Lei 8029/90 e Lei 8154 de 
28/12/90 

0,60%  

A.07 Salário Educação – Artigo 3, Inciso I, Decreto 
87.043/82 

2,50%  

A.08 SAT/FAP (de acordo CNAE/FAP) 3,00%  

Subtotal Grupo A 

 
36,80%   

 
GRUPO B – CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

B.01 Férias    

B.02 Aviso Prévio Trabalhado    

B.03 Auxílio Doença   

B.04 Acidente de Trabalho   

B.05 Faltas Legais   

B.06 Licença paternidade   

Subtotal Grupo B 

 
 

 
GRUPO C – GRATIFICAÇÕES 

C.01 Adicional 1/3 Férias    

C.02 Décimo terceiro salário   

Subtotal Grupo C 

 
  

GRUPO D – INDENIZAÇÕES 

D.01 Aviso prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13º 
indenizado  

 

D.02 FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º 
indenizado  

 

D.03 Indenização Compensatória   

Subtotal Grupo D 

 
  

GRUPO E – LICENÇA MATERNIDADE 

E.01 Aprovisionamento de Férias sobre licença 
maternidade  

 

E.02 Aprovisionamento de 1/3 constitucional/ Férias 
sobre licença maternidade   

 

E.03 Incidência do Grupo A sobre o Grupo licença 
maternidade  
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Subtotal Grupo E 

 
  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A 

F.01 Incidência Grupo A x (Grupo B + C)   
 

TOTAL DO GRUPO F 

 

  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS   
VALOR - TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS 
SOCIAIS  

  

DEMAIS COMPONENTES SOBRE MÃO DE OBRA 

1 LDI (Lucratividade e Custos Indiretos)   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Demais componentes sobre mão de obra   

TRIBUTAÇÃO SOBRE MÃO DE OBRA 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR  1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – tributos sobre faturamento 

 
10,650% 

 
 

VALOR TOTAL DA MÃO DE OBRA  

Preço mensal da mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + lucro e despesas indiretas + demais componentes 
+ tributos) 

  

MONTANTE “B”  

INSUMOS 

INSUMOS 

1 Vale Transporte    

2 Vale refeição    

3 Cobertura social   

4 Cesta básica    

5 Uniformes   

Total de Insumos   
DEMAIS COMPONENTES SOBRE INSUMOS 

1 LDI   

2 Despesas administrativas/operacionais   

3 Outras despesas (discriminar)   
Total – Bonificação e Outras despesas   

TRIBUTAÇÃO SOBRE INSUMOS 

1 ISS 5,000%  
2 COFINS 3,000%  
3 PIS 0,650%  
4 IR 1,000%  
5 CSLL 1,000%  

Total – Tributos sobre faturamento 10,650%  
VALOR TOTAL INSUMOS 

Preço mensal dos insumos (insumos + demais componentes 
+ tributos) 

  

QUADRO RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIÇO 

A Valor total mão de obra (mão de obra + encargos + 
provisões + demais componentes + tributos) 

  

B Valor total insumos (insumos + demais 
componentes + tributos) 

  



 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 
 

CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390, Fone: 

3521-2324. 
 Página 115 de 124  

 

VALOR MENSAL DO SERVIÇO  
VALOR TOTAL – 01 POSTO x 12 meses – CABOPREV  
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ANEXO X 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº _____________ 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS, QUE FAZEM ENTRE SI O 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO-CABOPREV E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 
 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO-CABOPREV, entidade de direito público interno, com sede na Rua José Plech 
Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54505-470, Fone: 3521-2324, 
regularmente inscrita no CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32, neste ato representado 
legalmente pelo seu Presidente, Sr. ______________________, portador da Cédula de 
Identidade n.º ______________ e inscrito no CPF/MF sob o n.º___________, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, a 
_______________________________________________, pessoa jurídica de direito 
privado, com endereço na ________________________ /PE, CEP: ________________, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________, neste ato legalmente 
representada por seu _______________(representante legal/procurador), o 
Sr._______________, (Nacionalidade), (Estado civil), (Profissão), portador da Cédula de 
Identidade n.º ___________/PE, inscrito no CPF/MF sob o n.º_________, residente e 
domiciliado na Cidade ________________, doravante denominado simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo 
com o Processo Administrativo n.º _____________, na modalidade ___________autuada 
sob o nº ___________ e ainda na proposta de preços da CONTRATADA, mediante as 
seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se  obrigam a 
fielmente  cumprir, por si e seus sucessores, com observância das disposições contidas na 
Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e subsidiariamente na Lei 
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sujeitando-se às normas dos supramencionados 
diplomas legais, aplicando-se os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, PORTEIRO, TÉCNICO EM 
MANUTENÇÃO PREDIAL, RECEPCIONISTA NÍVEL I, RECEPCIONISTA NÍVEL II E 
MOTORISTA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE FUNCIONAMENTO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO – CABOPREV, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Objeto da contratação: 
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Grupo ITEM OBJETO QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
ANUAL 

 

 

 

 

 

01 

1 AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS 

01 R$ R$ R$ 

2 PORTEIRO 01 R$ R$ R$ 

3 TÉCNICO EM 
MANUTENÇÃO PREDIAL 

C/ 30% DE 
PERICULOSIDADE 

01 R$ R$ R$ 

4 RECEPCIONISTA NÍVEL I  02 R$ R$ R$ 

5 RECEPCIONISTA NÍVEL 
II 

01 R$ R$ R$ 

6 MOTORISTA 01 R$ R$ R$ 

VALOR GLOBAL DE MÃO DE OBRA 07  R$ R$ 

 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 
2.1. O objeto deste contrato será executado de acordo coma necessidade e conveniência do 
CABOPREV, com prazo de até 60 (sessenta) dias corridos a partir do recebimento da ordem 
de serviço, em regime de execução de empreitada por preço UNITÁRIO conforme Termo de 
Referência. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 
3.1. O presente instrumento tem fundamento no Processo Licitatório nº_______, instaurado 
sob a modalidade ______tombada sob o nº ________, norteado pelas disposições 
estabelecidas na Lei Federal nº. 10.520/02, Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e 
subsidiariamente na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
4.1. Os recursos financeiros que farão face às despesas decorrentes da presente 
contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  
 

Unidade Gestora: 8 – CABOPREV FUNDO FINANCEIRO 
Órgão Orçamentário: 70000 – Secretaria Municipal de Gestão Pública 

Unidade Orçamentário: 70100 – Instituto de Previdência Social dos Servidores do 
Município do Cabo de Santo Agostinho/PE – CABOPREV 

Função: 4 Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 10029 – Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV 
Ação: 2.331 – (GESTÃO ADMINISTRATIVA) – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES 

VINCULADAS A GESTÃO ADMINISTRATIVA DO CABOPEV 
Despesa: 622-3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte recurso: 52 – Contribuição Previdenciária – Fundo financeiro 
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4.2. Conforme Nota de Empenho n.º _____________, datada de ______, no valor total de R$ 
______ (_______). 

 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS: 
 
5.1. Na execução do presente instrumento, serão observados os seguintes prazos: 
 
I) Prazo de Execução de Serviço: ____ (_______) ____ consecutivos, a contar da data do 
recebimento da Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE.  
 
II) Prazo de vigência do contrato: ____ (____) _____, contados da assinatura do instrumento 
de contrato, podendo ser prorrogados conforme o disposto no art. 57, II da Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR: 
 
6.1. O valor mensal da contratação é de R$......(....), perfazendo o valor total de R$ 
________________________ (_________________________), conforme proposta da 
CONTRATADA adjudicada pelo CONTRATANTE. 
 
6.2. Parágrafo Único – Estão inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e 
indiretas, inclusive tributos, taxas, custos com embalagens, material de consumo, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que 
incidam sobre o fornecimento do objeto. 
 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO: 
 
7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 
(REPACTUAÇÃO DO CONTRATO): 

 

8.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual 
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.  
 
9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
 
9.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA: 
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10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: 
 
12.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:  

12.1.1 o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
12.1.2 o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos;  
12.1.3 a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
12.1.4 o atraso injustificado no início dos serviços;  
12.1.5 a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração;  
12.1.6 a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
não admitidas no edital e no contrato;  

12.1.7 o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

12.1.8 o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o 
do art. 67 da Lei 8.666/93;  

12.1.9 a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
12.1.10 a dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada;  
12.1.11 a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato;  
12.1.12 razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

12.1.13 a supressão, por parte da Administração, serviços ou acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;  

12.1.14 a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;  

12.1.15 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  

12.1.16 a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto ara 
execução do serviço, nos prazos contratuais;  
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12.1.17 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato.  

12.1.18 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999). 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

12.2 A rescisão do contrato poderá ser:  

12.2.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos subitens 12.1.1 a 12.1.12 e 12.1.17 deste Edital;  
12.2.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração;  
12.2.3 judicial, nos termos da legislação; 
             
§1º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.                

§2º Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 12.1.12 a 12.1.17 dos subitens 
anteriores, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: a) devolução de 
garantia; b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; c) 
pagamento do custo da desmobilização.                

§3º Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

12.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES: 
 
13.1. É vedado à CONTRATADA:  
 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
 
13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES: 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.  
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA: 
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15.1. As faturas correspondentes aos pagamentos efetuados com atraso ou com descontos 
por antecipações de pagamentos terão seus valores acrescidos ou descontados a uma taxa 
de 12% (doze por cento) ao ano, "pro rata tempore die", para o período verificado entre a data 
de vencimento no documento de cobrança e a data de seu efetivo pagamento. 
 
15.2. Parágrafo Único - A contagem do prazo estabelecido para pagamento, será 
interrompido no caso de incorreções na nota fiscal, reiniciando-se após sanadas as 
irregularidades, sem ônus para a entidade responsável pela licitação. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA: 
 
16.1. O presente CONTRATO terá o visto da Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, de 
acordo com o estabelecido no parágrafo único do art. 38 da Lei n. º 8.666/93. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
 
17.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução deste contrato, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO SUPORTE LEGAL: 
 

18.1. Para execução do presente contrato bem como para a regulação dos casos omissos, 
aplicar-se-á a Lei nº 8.666 de 21.06.93, a Lei nº 8.883 de 08.06.94, a Lei n.º 9.648 de 27.05.98 
e a legislação específica pertinente à matéria. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA – DO REGISTRO: 
 

19.1. O presente instrumento segue vistado pelo Presidente do CABOPREV com vistas ao seu 
registro e arquivamento nesta. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO: 
 
20.1. O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente CONTRATO é o da 
Comarca de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 
DO SERVIÇO PELA CONTRATANTE: 

21.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido por representantes da 
Administração, especialmente designados na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do 
art. 6º do Decreto nº 2.271/97.  

a) O CABOPREV nomeará um Gestor, Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo (titular e 
substitutos) para a fiscalização e controle da execução dos serviços e do Contrato, no 
qual todas as ocorrências e as deficiências verificadas serão descritas no Livro de 
Ocorrências cuja cópia será encaminhada ao contratado, objetivando a imediata 
correção das irregularidades apontadas.  

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo CABOPREV em nada restringem a 
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responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa no que concerne à execução 
do objeto contratado.  

21.2 A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da 
Contratada, referentes aos empregados alocados na execução do contrato, deverá seguir o 
disposto na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, 
sem prejuízo de outras medidas que o CABOPREV julgar necessárias, de acordo com a 
especificidade do objeto e do local.  

21.3 Não obstante a empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 
serviços contratados, o CABOPREV reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços podendo para isso:  

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
empresa vencedora que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a 
sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 
inconveniente.  

b) Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados a serviço do 
CABOPREV, para comprovar o registro da função profissional. 

c) Documentar e firmar em registro próprio, juntamente com o preposto da empresa, a 
frequência dos empregados e as ocorrências tidas, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou incorreções observadas.  

21.4 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

21.5 A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigirá, dentre outras, 
as seguintes comprovações:  

a) A prova de regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o art. 195, § 
3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;  

b) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, conforme estabelecido no 
instrumento convocatório;  

c) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior;  

d) Fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação;  

e) Pagamento do 13º salário;  

f) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da 
Lei;  

g) Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  

h) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;  

i) Comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das 
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;  

j) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho. Além do cumprimento das demais 
obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.  
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21.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções. 

21.7A Administração poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.  

21.8 Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar o pagamento pela Contratada das 
verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

21.9 Até que a Contratada comprove o disposto citado acima, a garantia contratual prestada 
deverá ser retida, podendo ainda ser utilizada para o pagamento direto aos trabalhadores no 
caso da empresa não efetuar os pagamentos em até 02 (dois) meses do encerramento da 
vigência contratual, conforme previsto no instrumento convocatório e no art. 19-A, inciso IV da 
Instrução Normativa nº 05/2017.  

21.10 A fiscalização do CABOPREV adotará ainda os cuidados relacionados na IN/SLTI Nº 
03/2009, parte integrante do presente instrumento, independente de transcrição, cabendo à 
contratante fornecer todos os subsídios necessários ao cumprimento desse mister. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUPERVISÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DA CONTRATADA: 

 

22.1 Caberá à empresa a designação, formal, de um profissional para representá-la junto ao 
CABOPREV, para exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive, quanto ao 
cumprimento da jornada de trabalho, respondendo perante esta Autarquia por todos os atos e 
fatos gerados ou provocados pelo seu pessoal.  

22.2 Esta supervisão será de inteira responsabilidade da empresa, não se fazendo necessário 
qualquer manifestação do CABOPREV sobre a sua requisição, bem como, não lhe cabendo 
qualquer ônus pela execução dos referidos serviços. 

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS: 

 
23.1. Como fiscal do contrato fica estabelecido como servidor responsável pela fiscalização, o 
Sr. XXXXXXXXXXXX; cargo: XXXXXXXXXXX; matrícula: XXXXXX; tel.:XXXXXXXXXX. 
 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
24.1. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi 
lavrado o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, uma das quais se 
destina à CONTRATADA, o qual. Depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes contratantes. 
 
 

Cabo de Santo Agostinho, _____, de _____________ de XXXX. 
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JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 
Diretor-Presidente do CABOPREV 

Contratante  
 
 

 
EMPRESA  

SÓCIO/RESPONSÁVEL  
CARGO  

Contratada

 

FISCAL DO CONTRATO 

 

TESTEMUNHAS:        

 
NOME:          NOME: 
    
CPF/MF:          CPF/MF: 


